
CIGA - Consórcio de Inovação na Gestão Pública
Rua Gen. Liberato Bittencourt, n.º 1885 - Sala 102, Canto - CEP 88070-800 - Florianópolis / SC

http://diariomunicipal.sc.gov.br
Atendimento: Fone/Fax (48) 3321 5300

dom@ciga.sc.gov.br

Sábado - 04 de Junho de 2022 Florianópolis/SCEdição Extra N° 3876

Sumário

ASSINATURA DIGITAL

Associações
AMAUC ..........................................................2

Consórcios
CIGA .............................................................3
CINCATARINA ................................................4
CIS/AMARP ..................................................44
CIS/AMFRI ...................................................45
CIS/AMURES ................................................46
CISAM .........................................................48
CISAMA  ......................................................49
CISNORDESTE .............................................50
CIM-AMFRI ..................................................52
CVC .............................................................58
CIAPS ..........................................................59
CONDER ......................................................62
CONSAD ......................................................64

Codatos-paginas



04/06/2022 (Sábado) DOM/SC - Edição Extra N° 3876

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 2

Associações

AMAUC

RESOLUÇÃO N°10_2022
Publicação Nº 3951118

RESOLUÇÃO Nº 10/2022, DE 01 DE JUNHO DE 2022.

ESTABELE VALOR DE AJUDA DE CUSTO PARA O SERVIÇO VOLUNTÁRIO DE FISCAL DE PROCESSO SELETIVO PÚBLICO, EXECUTADO PELA 
AMAUC PARA O MUNICÍPIO DE JABORÁ, CONFORME EDITAL DO PROCESSO SELETIVO PÚBLICO Nº 01/2022, E DE ACORDO COM A RE-
SOLUÇÃO Nº 5/2022.

MARCELO BALDISSERA, Presidente da Associação dos Municípios do Alto Uruguai Catarinense - AMAUC, no uso das atribuições que lhe 
confere o art.27, X, do Social,

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 5/2022, de 31 de março de 2022, que estabeleceu o serviço voluntário de fiscal das provas 
teóricas ou práticas dos Concursos Públicos ou Processos Seletivos realizados pela AMAUC;

CONSIDERANDO o Edital do Processo Seletivo Público Nº 01/2022, de 29 de abril de 2022, do município de Jaborá,

RESOLVE:

Art. 1º Estabelecer o valor de ajuda de custo em R$ 100,00 (cem reais) para cada voluntário que atuar como fiscal de prova escrita, no dia 
05 de junho de 2022, tendo como local de prova a Escola Básica Municipal Alberto Bordin, no município de Jaborá.

Parágrafo único. O valor de que trata o caput deste artigo destina-se ao custeio de despesas com deslocamento até o local designado para 
a saída do transporte até o município de Jaborá, bem como para lanche ou refeição.

Art. 2º A adesão ao Serviço Voluntário será formalizada através de Termo de Adesão Voluntária, conforme Anexo Único da Resolução nº 
05/2022.

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Concórdia - SC, 01 de junho de 2022.

MARCELO BALDISSERA
Presidente
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Consórcios

CIGA

EXTRATO DE CONTRATO N. 145 / 2022 - MUNICÍPIO DE PENHA
Publicação Nº 3950924

EXTRATO DE CONTRATO Nº 145/2022
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Município de Penha
CONTRATANTE: Município de Penha
CNPJ: 83.102.327/0001-00
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: CONTRATO Nº 001/2022
CONTRATADO: Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal
CNPJ: 09.427.503/0001-12

OBJETO: prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação pelo Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal, que 
disponibiliza:
Sistema de Informações de Licenciamento Ambiental da Fatma - CIGA SinFAT/SC: hospedagem, manutenção, desenvolvimento e registro 
dos licenciamentos emitidos no sistema SINFAT municipal, por meio do qual o município recebe os pedidos de licença dos empreendedores, 
elabora os Pareceres Técnicos e Relatórios de Vistoria e emite as licenças ou indeferimentos, sendo todo o trâmite concentrado em uma 
base única de dados, proporcionando maior transparência sobre as informações dos licenciamentos.

VALOR: R$ 1.134,07 (um mil, cento e trinta e quatro reais e sete centavos)
VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até 31 de dezembro de 2022.

Florianópolis, 18 de maio de 2022.
GILSONI LUNARDI ALBINO
Diretor Executivo do CIGA

EXTRATO DE CONTRATO N. 146 / 2022 - MUNICÍPIO DE CAMBÉ
Publicação Nº 3951040

EXTRATO DE CONTRATO Nº 146/2022
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - Município de Cambé
CONTRATANTE: Município de Cambé
CNPJ: 75.732.057/0001-84
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº: CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº.117/2022
CONTRATADO: Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal
CNPJ: 09.427.503/0001-12

OBJETO: prestação de serviços de tecnologia da informação e comunicação pelo Consórcio de Informática na Gestão Pública Municipal, que 
disponibiliza:
Gestão de Obras - CIGA Obras: direcionado aos setores de planejamento e obras para o controle de convênios federais, contratos de em-
preitada, termos aditivos e andamento de obras de forma integrada, com uma ferramenta de confecção de orçamentos, sendo estes nos 
padrões da Caixa Econômica Federal (DTB) e com disponibilidade de todas as tabelas SINAPI, SEOP, DER, DNIT, DEINFRA e outras que 
podem ser integradas sob solicitação.

VALOR: R$ 4.325,04 (quatro mil, trezentos e vinte e cinco reais e quatro centavos)
VIGÊNCIA: O presente contrato vigorará até 31 de dezembro de 2022.

Florianópolis, 30 de maio de 2022.
GILSONI LUNARDI ALBINO
Diretor Executivo do CIGA
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CINCATARINA

AC22CIN0042 - ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA
Publicação Nº 3951013

TERMO ADITIVO AC22CIN0042
OITAVO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO
CONTRATANTE: CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA – CINCATARINA
CONTRATADO: ORBENK ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS LTDA

OBJETOS:

Contratação de empresa especializada em serviços terceirizados de auxiliar de serviços gerais e auxiliar administrativo, para pres-
tação contínua, por 06 (seis) funcionários (06 postos de trabalho) com remuneração definida pela Convenção Coletiva de Trabalho 
mais recente - Asseio e Conservação do Estado de Santa Catarina, turnos de 4 (quatro) e 8 (oito) horas diárias, todos os dias úteis 
da semana, conforme especificações constantes no Termo de Referência - ANEXO I do Edital, para atender as necessidades deste 
Consórcio.

PROCESSO: Processo Administrativo Licitatório nº 0009/2019, Edital de Pregão, na forma Eletrônica nº 0007/2019.
CONTRATO: CT19CIM0013

ADITIVOS: AP19CIM0405/AC20CIN0009/AC20CIN0023/AC20CIN0029/AC21CIN0019/AC21CIN0020/AC21CIN0069/
AP22CIN0137/ AC22CIN0041

DATA: 06.06.2019
VIGÊNCIAS: 06.06.2019 a 05.06.2022

CONSIDERANDO que existe previsão legal (art. 57, da Lei Federal nº 8.666/93), previsão no Contrato Administrativo supracitado (Cláusula 
Sétima), sem alteração do objeto contratado, sendo de interesse da Administração Pública a prorrogação;

CONSIDERANDO que os preços contratados permanecem vantajosos para a Administração Pública, compatíveis com o mercado, atendendo 
o princípio da economicidade;

CONSIDERANDO que a Contratada vem cumprindo suas obrigações, sem ter sofrido sanções administrativas por inexecuções contratuais 
durante a vigência;

CONSIDERANDO que a Contratada mantém regularidade fiscal, nos termos da Lei;

Art. 1º Fica alterada a vigência do contrato em epigrafe, presente na Cláusula Sétima, passando a vigorar até 31.08.2022.

Art. 2º Fica renovado o valor contratado no total de R$ 64.316,82 (sessenta e quatro mil trezentos e desesseis reais e oitenta e dois centa-
vos), referente junho a agosto de 2022, sendo o valor mensal de R$ 21.438.94 (vinte e um mil quatrocentos e trinta e oito reais e noventa 
e quatro centavos).

Art. 3º Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições contratuais.

Por estarem assim contratadas as partes, firmam o presente Termo Aditivo em 02 (duas) vias de igual teor e forma, juntamente com as 
testemunhas abaixo identificadas.

Florianópolis (SC), 02 de junho de 2022.

Elói Rönnau
Diretor Executivo

Ronaldo Benkendorf
Orbenk Administração e Serviços Ltda
Contratada

Testemunhas: Assessoria Jurídica:
1ª –
2ª –

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020



04/06/2022 (Sábado) DOM/SC - Edição Extra N° 3876

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 5

AP22CIN0144_E-PAL 0019_1 - TRENTINO COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA
Publicação Nº 3952022

AP22CIN0144
PRIMEIRO TERMO DE APOSTILAMENTO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO 0019/2022-e
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA

ÓRGÃO PARTICIPANTE:

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, FUNDAÇÃO JARAGUAENSE DE MEIO AMBIENTE, FUNDA-
CAO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE TUBARAO, MUNICÍPIO DE ANGELINA, MUNICÍPIO DE BOM JESUS, MUNICÍPIO DE 
CAÇADOR, MUNICÍPIO DE CAMPO BELO DO SUL, MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO, MUNICÍPIO DE IPUAÇU, MUNICÍPIO DE 
ITAPIRANGA, MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, MUNICÍPIO DE JUPIÁ, MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, MUNICÍPIO DE PASSOS 
MAIA, MUNICÍPIO DE RIO RUFINO, MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA DO PROGRESSO, MUNICÍPIO DE SCHROEDER, SERVI-
CO AUTONOMO MUNICIPAL DE AGUA E ESGOTO.

FORNECEDOR: TRENTINO COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA

ATA:
AT22CIN020998, AT22CIN039586, AT22CIN049323, AT22CIN032528, AT22CIN042823, AT22CIN047470, AT22CIN048909, 
AT22CIN057323, AT22CIN023710, AT22CIN023711, AT22CIN029062, AT22CIN042983, AT22CIN031486, AT22CIN031487, 
AT22CIN028573, AT22CIN047124, AT22CIN029219, AT22CIN028577.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de Veículos novos, zero km.
VALIDADE FINAL ARP: 19/09/2022
LICITAÇÃO: e-PAL nº 0019/2022 – Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2022 – Registro de Preço

Art. 1º - Fica alterado por apostilamento o valor do item das Atas de Registro de Preços em epígrafe, conforme tabela abaixo:

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR
ANTERIOR

VALOR
ATUALIZADO

16 UNIDADE Veículo automotor furgoneta tipo d, conforme característi-
cas mínimas descritas na folha de dados. (CIN13385) R$ 102.000,00 R$ 105.500,00

Art. 2º - O presente termo de apostilamento tem como base a Decisão Administrativa do pedido de Reequilíbrio Econômico-Financeiro do 
fornecedor TRENTINO COMERCIAL DE VEÍCULOS LTDA em 26/05/2022.

Art. 3º - Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições constantes das Atas de Registro de Preços que não colidirem com as mo-
dificações no presente instrumento.

Florianópolis (SC), 01 de junho de 2022.
ELÓI RÖNNAU
DIRETOR EXECUTIVO
Órgão Gerenciador

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020



04/06/2022 (Sábado) DOM/SC - Edição Extra N° 3876

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 6

AP22CIN0145_E-PAL15011_12 - SK MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO EIRELI ME
Publicação Nº 3952031

AP22CIN0145
DÉCIMO SEGUNDO TERMO DE APOSTILAMENTO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO 15011/2021-e
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA

ÓRGÃO PARTICIPANTE:

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE NAVEGANTES, CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE RIO DAS ANTAS, CON-
SÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, FUN-
DO MUNICIPAL DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE GRÃO-PARÁ, FUNDO MUNICIPAL DA SAUDE DO MUNICÍPIO DE JAGUARUNA, 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE ABELARDO LUZ, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE IMBITUBA, 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE IRINEÓPOLIS, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE JARAGUÁ 
DO SUL, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE JOAÇABA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ÁGUAS MORNAS, FUN-
DO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ALTO BELA VISTA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASCURRA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE CAMPOS NOVOS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAPINZAL, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CATANDUVAS, FUNDO 
MUNICIPAL DE SAÚDE DE FAXINAL DOS GUEDES, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE GUARAMIRIM, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DE HERVAL D'OESTE, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE IPUMIRIM, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ITUPORANGA, 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE JOAÇABA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LAGES, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
LINDÓIA DO SUL, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE MASSARANDUBA, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA TRENTO, 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ORLEANS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE OURO VERDE, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE PRESIDENTE CASTELLO BR, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE RANCHO QUEIMADO, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
DE RIO NEGRINHO, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE SAO CARLOS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO DOMINGOS, 
FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DE TAIO, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRÊS BARRAS, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
URUBICI, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE XANXERÊ, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ZORTÉA, FUNDO MUNICIPAL DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALMEIRA, HOSPITAL E MATERNIDADE MUNICIPAL SANTO ANTÔNIO DE LEBON RÉGIS, HOSPITAL 
MUNICIPAL BOM JESUS, HOSPITAL MUNICIPAL FREI ROGÉRIO, MUNICÍPIO DE ABDON BATISTA, MUNICÍPIO DE ABELARDO 
LUZ, MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, MUNICÍPIO DE ÁGUA DOCE, MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ, MUNICÍPIO DE ÁGUAS 
MORNAS, MUNICÍPIO DE ANGELINA, MUNICÍPIO DE ANITÁPOLIS, MUNICÍPIO DE ARABUTÃ, MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA, 
MUNICÍPIO DE ASCURRA, MUNICÍPIO DE BIGUAÇU, MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DA SERRA, MUNICÍPIO DE BOM RETIRO, 
MUNICÍPIO DE BOTUVERÁ, MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE, MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS, 
MUNICÍPIO DE CAPÃO ALTO, MUNICÍPIO DE CAPINZAL, MUNICÍPIO DE CATANDUVAS, MUNICÍPIO DE CERRO NEGRO, MU-
NICÍPIO DE CHAPADÃO DO LAGEADO, MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL, MUNICÍPIO DE CORDILHEIRA ALTA, MUNICÍPIO DE 
CURITIBANOS, MUNICÍPIO DE DONA EMMA, MUNÍCIPIO DE ERVAL VELHO, MUNICÍPIO DE FLOR DO SERTÃO, MUNICÍPIO DE 
FLOR DO SERTÃO, MUNICÍPIO DE FRAIBURGO, MUNICÍPIO DE FREI ROGÉRIO, MUNICÍPIO DE GRÃO PARÁ, MUNICÍPIO DE 
GUATAMBÚ, MUNICÍPIO DE HERVAL D'OESTE, MUNICÍPIO DE IBIAM, MUNICÍPIO DE IÇARA, MUNICÍPIO DE IMARUÍ, MUNICÍ-
PIO DE IMBUIA, MUNICÍPIO DE IPIRA, MUNICÍPIO DE IPUAÇU, MUNICÍPIO DE IPUMIRIM, MUNICÍPIO DE IRANI, MUNICÍPIO 
DE IRINEÓPOLIS, MUNICÍPIO DE ITÁ, MUNICÍPIO DE ITAPIRANGA, MUNICÍPIO DE ITUPORANGA, MUNICÍPIO DE JABORÁ, 
MUNICÍPIO DE JAGUARUNA, MUNICÍPIO DE JARAGUÁ DO SUL, MUNICÍPIO DE JARDINÓPOLIS, MUNICÍPIO DE JOAÇABA, 
MUNICÍPIO DE JOSÉ BOITEUX, MUNICÍPIO DE LACERDÓPOLIS, MUNICÍPIO DE LAGES, MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE, 
MUNICÍPIO DE LAURENTINO, MUNICÍPIO DE LAURO MULLER, MUNICÍPIO DE LEBON RÉGIS, MUNICÍPIO DE LEOBERTO LEAL, 
MUNICÍPIO DE LUZERNA, MUNICÍPIO DE MACIEIRA, MUNICÍPIO DE MAFRA, MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA, MUNICÍPIO DE 
MAREMA, MUNICÍPIO DE MASSARANDUBA, MUNICÍPIO DE MATOS COSTA, MUNICÍPIO DE MIRIM DOCE, MUNICÍPIO DE MON-
TE CARLO, MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, MUNICÍPIO DE MORRO DA FUMAÇA, MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, MUNICÍPIO 
DE NOVA ERECHIM, MUNICÍPIO DE NOVA TRENTO, MUNICÍPIO DE ORLEANS, MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, MUNICÍPIO 
DE OURO VERDE, MUNICÍPIO DE PAIAL, MUNICÍPIO DE PAINEL, MUNICÍPIO DE PALMEIRA, MUNICÍPIO DE PAPANDUVA, MU-
NICÍPIO DE PASSO DE TORRES, MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA, MUNICÍPIO DE PEDRAS GRANDES, MUNICÍPIO DE PERITIBA, 
MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, MUNICÍPIO DE PIRATUBA, MUNICÍPIO DE PONTE ALTA DO NORTE, MUNICÍPIO DE PONTE 
SERRADA, MUNICÍPIO DE POUSO REDONDO, MUNICÍPIO DE PRESIDENTE CASTELLO BRANCO, MUNICÍPIO DE PRESIDENTE 
GETÚLIO, MUNICÍPIO DE QUILOMBO, MUNICÍPIO DE RANCHO QUEIMADO, MUNICÍPIO DE RIO DAS ANTAS, MUNICÍPIO DE 
RIO DO CAMPO, MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO, MUNICÍPIO DE SALETE, MUNICÍPIO DE 
SALTO VELOSO, MUNICÍPIO DE SANTA CECÍLIA, MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DE LIMA, MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DO SUL, 
MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA, MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA IMPERATRIZ, MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, MUNICÍPIO 
DE SÃO CRISTOVÃO DO SUL, MUNICÍPIO DE SÃO JOÃO BATISTA, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CERRITO, MUNICÍPIO DE 
SÃO LUDGERO, MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DE ALCÂNTARA, MUNICÍPIO DE SEARA, MUNICÍPIO DE SERRA ALTA, MUNICÍPIO 
DE TAIÓ, MUNICÍPIO DE TANGARÁ, MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS, MUNICÍPIO DE TREVISO, MUNICÍPIO DE TREZE TÍLIAS, 
MUNICÍPIO DE TROMBUDO CENTRAL, MUNICÍPIO DE UNIÃO DO OESTE, MUNICÍPIO DE URUBICI, MUNICÍPIO DE VARGEÃO, 
MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA, MUNICÍPIO DE VIDEIRA, MUNICÍPIO DE WITMARSUM, MUNICÍPIO DE XAVANTINA, MUNI-
CÍPIO DE XAXIM, SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO DE ITAPOA – SC.

FORNECEDOR: SK MATERIAIS PARA ESCRITÓRIO EIRELI ME
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ATA:

AT21CIN1278924, AT21CIN1280751, AT21CIN1280738, AT21CIN1278628, AT21CIN1278955, AT21CIN1278892, AT-
21CIN1278582, AT22CIN057694, AT21CIN1278562, AT21CIN1278934, AT21CIN1278558, AT21CIN1278596, AT21CIN1278569, 
AT22CIN005288, AT21CIN1278574, AT21CIN1278570, AT21CIN1278590, AT22CIN048881, AT21CIN1278894, AT-
21CIN1278608, AT22CIN007351, AT21CIN1278624, AT21CIN1280758, AT21CIN1278642, AT21CIN1278620, AT21CIN1278944, 
AT21CIN1278587, AT21CIN1278632, AT21CIN1278579, AT21CIN1278602, AT21CIN1278610, AT21CIN1278553, AT-
22CIN032111, AT21CIN1278613, AT21CIN1278911, AT21CIN1278927, AT21CIN1278606, AT21CIN1278577, AT22CIN018092, 
AT21CIN1278639, AT21CIN1280740, AT21CIN1278563, AT21CIN1280739, AT21CIN1280745, AT22CIN005861, AT-
21CIN1278633, AT21CIN1280748, AT21CIN1278948, AT21CIN1278595, AT21CIN1278888, AT21CIN1278615, AT-
21CIN1278919, AT21CIN1280724, AT21CIN1278635, AT21CIN1278936, AT21CIN1278929, AT22CIN007870, AT21CIN1278895, 
AT21CIN1278889, AT22CIN060719, AT21CIN1278573, AT21CIN1278901, AT21CIN1278568, AT21CIN1278589, AT-
21CIN1278891, AT22CIN028764, AT21CIN1278625, AT22CIN032918, AT21CIN1280746, AT21CIN1278634, AT21CIN1280756, 
AT22CIN015610, AT22CIN015612, AT21CIN1280723, AT22CIN005019, AT21CIN1278949, AT21CIN1278637, AT21CIN1278607, 
AT21CIN1280727, AT21CIN1278886, AT21CIN1278652, AT21CIN1278905, AT21CIN1278884, AT22CIN007846, AT-
21CIN1278614, AT21CIN1280744, AT21CIN1278560, AT21CIN1280747, AT22CIN057696, AT21CIN1278623, AT21CIN1278594, 
AT21CIN1278887, AT21CIN1278930, AT21CIN1278960, AT21CIN1280757, AT21CIN1278939, AT21CIN1280755, AT-
21CIN1278641, AT21CIN1278598, AT21CIN1278650, AT22CIN018102, AT21CIN1280729, AT21CIN1278646, AT21CIN1280749, 
AT21CIN1280730, AT21CIN1278946, AT21CIN1278940, AT21CIN1278626, AT21CIN1278943, AT21CIN1280731, AT-
21CIN1278897, AT21CIN1280741, AT21CIN1278627, AT21CIN1278644, AT21CIN1278921, AT21CIN1278958, AT-
21CIN1278572, AT21CIN1278631, AT21CIN1278883, AT21CIN1278578, AT22CIN021061, AT21CIN1278931, AT21CIN1278638, 
AT21CIN1278909, AT21CIN1278953, AT21CIN1278588, AT21CIN1278920, AT21CIN1278645, AT21CIN1280732, AT-
21CIN1280754, AT21CIN1278552, AT21CIN1280753, AT21CIN1278917, AT21CIN1278597, AT22CIN018112, AT21CIN1278898, 
AT21CIN1278609, AT21CIN1280733, AT21CIN1278896, AT21CIN1278643, AT21CIN1278551, AT21CIN1278640, AT-
22CIN005994, AT21CIN1278571, AT22CIN000084, AT21CIN1278926, AT21CIN1278584, AT21CIN1278915, AT21CIN1278951, 
AT21CIN1278885, AT21CIN1278907, AT21CIN1278902, AT21CIN1278910, AT21CIN1278622, AT21CIN1278882, AT-
21CIN1278952, AT21CIN1278908, AT21CIN1280735, AT21CIN1278654, AT21CIN1278950, AT21CIN1278556, AT-
21CIN1278904, AT22CIN005248, AT21CIN1278605, AT21CIN1278565, AT21CIN1278656, AT21CIN1280737, AT22CIN044724, 
AT21CIN1278611, AT21CIN1280759, AT21CIN1278592.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de Materiais Escolares, Didáticos, de 
Artesanato e Correlatos.

VALIDADE FINAL ARP: 02/01/2023
LICITAÇÃO: e-PAL nº 15011/2021 – Pregão, na forma Eletrônica, nº 0067/2021 – Registro de Preço

Art. 1º - Fica alterado por apostilamento a marca dos itens das Atas de Registro de Preços em epígrafe, conforme tabela abaixo:

ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO MARCA
ANTERIOR

MARCA
ATUALIZADA

72 Unidade
Caixa plástica organizadora transparente com tampa, capa-
cidade aproximada de 50 litros, dimensões mínimas 56 x 38 
x 33 cm (C X L X A). (CIN15320)

SÃO BERNARDO PLASVALE

Art. 2º - O presente termo de apostilamento tem como base resposta à correspondência enviada em 30/05/2022 pela empresa SK MATE-
RIAIS PARA ESCRITÓRIO EIRELI ME.

Art. 3º - Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições constantes das Atas de Registro de Preços que não colidirem com as mo-
dificações no presente instrumento.

Florianópolis (SC), 01 de junho de 2022.
ELÓI RÖNNAU
DIRETOR EXECUTIVO
Órgão Gerenciador

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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AP22CIN0146_E-PAL 8001_25 - R.S COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA
Publicação Nº 3952036

AP22CIN0146
VIGÉSIMO QUINTO TERMO DE APOSTILAMENTO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO LICITATÓRIO ELETRÔNICO 8001/2021-e
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA

CONSÓRCIO INTERFEDERATIVO SANTA CATARINA - CINCATARINA, FUNDO DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, 
FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL DE CAMPOS NOVOS, FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL DE OURO 
VERDE, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ABELARDO LUZ, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE ASCURRA, FUNDO MUNICIPAL 
DE SAÚDE DE LAGES, FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE TRÊS BARRAS, FUNDO MUNICIPAL DE SAUDE DO MUNICIPIO DE 
PAPANDUVA, HOSPITAL MUNICIPAL FREI ROGÉRIO, MUNICÍPIO DE ABDON BATISTA, MUNICÍPIO DE AGROLÂNDIA, MUNICÍ-
PIO DE ÁGUAS DE CHAPECÓ, MUNICÍPIO DE ALTO BELA VISTA, MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS, MUNICÍPIO DE APIÚNA, 
MUNICÍPIO DE ARABUTÃ, MUNICÍPIO DE ARROIO TRINTA, MUNICÍPIO DE ASCURRA, MUNICÍPIO DE BALNEÁRIO GAIVOTA, 
MUNICÍPIO DE BIGUAÇU, MUNICÍPIO DE BOM JARDIM DA SERRA, MUNICÍPIO DE BOM JESUS, MUNICÍPIO DE BOTUVERÁ, 
MUNICÍPIO DE BRAÇO DO TROMBUDO, MUNICÍPIO DE BRUNÓPOLIS, MUNICÍPIO DE CAÇADOR, MUNICÍPIO DE CAMBORIÚ, 
MUNICÍPIO DE CAMPOS NOVOS, MUNICÍPIO DE CANELINHA, MUNICÍPIO DE CAPINZAL, MUNICÍPIO DE CATANDUVAS, MU-
NICÍPIO DE CELSO RAMOS, MUNICÍPIO DE CERRO NEGRO, MUNICÍPIO DE COCAL DO SUL, MUNICÍPIO DE CORREIA PINTO, 
MUNICÍPIO DE CURITIBANOS, MUNICÍPIO DE DONA EMMA, MUNICÍPIO DE FAXINAL DOS GUEDES, MUNICÍPIO DE FRAIBUR-
GO, MUNICÍPIO DE GUARAMIRIM, MUNICÍPIO DE GUATAMBÚ, MUNICÍPIO DE IBIAM, MUNICÍPIO DE IBICARÉ, MUNICÍPIO 
DE IBIRAMA, MUNICÍPIO DE IÇARA, MUNICÍPIO DE IMARUÍ, MUNICÍPIO DE IOMERÊ, MUNICÍPIO DE IPUAÇU, MUNICÍPIO DE 
IPUMIRIM, MUNICÍPIO DE IRANI, MUNICÍPIO DE IRINEÓPOLIS, MUNICÍPIO DE ITAIÓPOLIS, MUNICÍPIO DE ITUPORANGA, 
MUNICÍPIO DE JABORÁ, MUNICÍPIO DE JAGUARUNA, MUNICÍPIO DE JOAÇABA, MUNICÍPIO DE JOSÉ BOITEUX, MUNICÍPIO 
DE LACERDÓPOLIS, MUNICÍPIO DE LAGES, MUNICÍPIO DE LAJEADO GRANDE, MUNICÍPIO DE LEBON RÉGIS, MUNICÍPIO 
DE LEOBERTO LEAL, MUNICÍPIO DE LINDÓIA DO SUL, MUNICÍPIO DE LONTRAS, MUNICÍPIO DE LUZERNA, MUNICÍPIO DE 
MACIEIRA, MUNICÍPIO DE MAFRA, MUNICÍPIO DE MAJOR VIEIRA, MUNICÍPIO DE MAREMA, MUNICÍPIO DE MATOS COSTA, 
MUNICÍPIO DE MIRIM DOCE, MUNICÍPIO DE MONTE CARLO, MUNICÍPIO DE MONTE CASTELO, MUNICÍPIO DE MORRO DA 
FUMAÇA, MUNICÍPIO DE NAVEGANTES, MUNICÍPIO DE ORLEANS, MUNICÍPIO DE OTACÍLIO COSTA, MUNICÍPIO DE PAL-
MEIRA, MUNICÍPIO DE PAPANDUVA, MUNICÍPIO DE PASSOS MAIA, MUNICÍPIO DE PAULO LOPES, MUNICÍPIO DE PEDRAS 
GRANDES, MUNICÍPIO DE PERITIBA, MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, MUNICÍPIO DE PIRATUBA, MUNICÍPIO DE PONTE 
ALTA DO NORTE, MUNICÍPIO DE PONTE SERRADA, MUNICÍPIO DE POUSO REDONDO, MUNICÍPIO DE PRESIDENTE GETÚLIO, 
MUNICÍPIO DE PRESIDENTE NEREU, MUNICÍPIO DE QUILOMBO, MUNICÍPIO DE RANCHO QUEIMADO, MUNICÍPIO DE RIO 
DAS ANTAS, MUNICÍPIO DE RIO DO CAMPO, MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, MUNICÍPIO DE RIO NEGRINHO, MUNICÍPIO 
DE RIO RUFINO, MUNICÍPIO DE SALETE, MUNICÍPIO DE SALTO VELOSO, MUNICÍPIO DE SANGÃO, MUNICÍPIO DE SANTA 
CECÍLIA, MUNICÍPIO DE SANTA ROSA DO SUL, MUNICÍPIO DE SANTA TEREZINHA, MUNICÍPIO DE SANTO AMARO DA IMPE-
RATRIZ, MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO, MUNICÍPIO DE SÃO CARLOS, MUNICÍPIO DE SÃO CRISTOVÃO DO SUL, MUNICÍ-
PIO DE SÃO JOÃO DO SUL, MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO CERRITO, MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DO OESTE, MUNICÍPIO 
DE SCHROEDER, MUNICÍPIO DE SEARA, MUNICÍPIO DE TAIÓ, MUNICÍPIO DE TANGARÁ, MUNICÍPIO DE TIMBÓ GRANDE, 
MUNICÍPIO DE TRÊS BARRAS, MUNICÍPIO DE TREZE TÍLIAS, MUNICÍPIO DE TROMBUDO CENTRAL, MUNICÍPIO DE URUBICI, 
MUNICÍPIO DE VARGEÃO, MUNICÍPIO DE VARGEM BONITA, MUNICÍPIO DE VIDAL RAMOS, MUNICÍPIO DE VIDEIRA, MUNICÍ-
PIO DE XANXERÊ, MUNICÍPIO DE XAVANTINA, MUNICÍPIO DE XAXIM.

FORNECEDOR: R.S COMÉRCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA

ATA:

AT21CIN101460, AT21CIN101673, AT21CIN101667, AT21CIN101696, AT21CIN101624, AT21CIN101681, AT21CIN101687, 
AT21CIN101859, AT22CIN005067, AT21CIN101461, AT21CIN101467, AT21CIN101678, AT21CIN124105, AT21CIN101611, 
AT21CIN101650, AT21CIN101848, AT21CIN101851, AT21CIN101447, AT21CIN1274378, AT21CIN101680, AT22CIN020007, 
AT21CIN101864, AT21CIN101860, AT21CIN101636, AT21CIN118007, AT21CIN101692, AT21CIN101464, AT21CIN101448, 
AT21CIN101822, AT21CIN101616, AT21CIN115644, AT21CIN101612, AT21CIN101631, AT21CIN101646, AT21CIN101824, 
AT21CIN101670, AT21CIN101833, AT21CIN101468, AT21CIN101679, AT21CIN101479, AT21CIN101446, AT21CIN101827, 
AT21CIN101682, AT21CIN108021, AT22CIN014189, AT22CIN018072, AT21CIN116498, AT21CIN101697, AT22CIN020403, 
AT21CIN101644, AT21CIN101660, AT21CIN101466, AT21CIN101606, AT21CIN1273812, AT21CIN101668, AT22CIN042228, 
AT21CIN101820, AT21CIN101477, AT22CIN029000, AT21CIN101475, AT21CIN101686, AT21CIN101645, AT21CIN101451, 
AT21CIN101691, AT21CIN101662, AT21CIN101674, AT21CIN107542, AT21CIN101471, AT21CIN101452, AT21CIN106724, 
AT21CIN126009, AT21CIN101866, AT21CIN101671, AT21CIN101453, AT21CIN101831, AT21CIN101463, AT22CIN032962, 
AT21CIN101689, AT21CIN101853, AT21CIN101676, AT21CIN106209, AT21CIN101683, AT21CIN101844, AT21CIN101630, 
AT21CIN101627, AT21CIN101852, AT21CIN101690, AT21CIN101454, AT22CIN039719, AT21CIN101483, AT21CIN101473, 
AT21CIN101849, AT21CIN116497, AT21CIN101854, AT21CIN101832, AT21CIN101655, AT21CIN101455, AT21CIN101830, 
AT21CIN101688, AT21CIN101482, AT21CIN101845, AT21CIN101685, AT22CIN047155, AT21CIN1278172, AT21CIN101615, 
AT21CIN101858, AT21CIN101626, AT21CIN101847, AT21CIN120661, AT22CIN001513, AT22CIN001514, AT21CIN101704, 
AT22CIN042229, AT21CIN101837, AT21CIN101601, AT22CIN014191, AT21CIN101702, AT21CIN101843, AT21CIN125513, 
AT21CIN101457, AT21CIN101458, AT21CIN101700, AT22CIN002352, AT21CIN101839, AT22CIN014192, AT21CIN101652, 
AT21CIN101609, AT21CIN101701, AT21CIN101838, AT22CIN013114, AT22CIN000062, AT21CIN101657, AT21CIN101481.

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual contratação, com fornecimento parcelado de Eletrodomésticos e Correlatos.
VALIDADE FINAL ARP: 01/09/2022
LICITAÇÃO: e-PAL nº 8001/2021 – Pregão, na forma Eletrônica, nº 0043/2021 – Registro de Preço

Art. 1º - Fica alterado por apostilamento o valor do item das Atas de Registro de Preços em epígrafe, conforme tabela abaixo:
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ITEM UNIDADE DESCRIÇÃO VALOR
ANTERIOR

VALOR
ATUALIZADO

30 Unidade Fogão industrial de alta pressão com forno e seis bocas. Especificações 
mínimas conforme folha de dados. (CIN12628) R$ 1.727,58 R$ 1.771,63

32 Unidade Fogão industrial de baixa pressão com forno e seis bocas. Especificações 
mínimas conforme folha de dados. (CIN12627) R$ 1.760,00 R$ 1.810,69

Art. 2º - O presente termo de apostilamento tem como base a Decisão Administrativa do pedido de Reequilíbrio Econômico-Financeiro do 
fornecedor R.S COMERCIO DE ELETRODOMÉSTICOS LTDA em 17/05/2022.

Art. 3º - Ficam mantidas todas as demais cláusulas e condições constantes das Atas de Registro de Preços que não colidirem com as mo-
dificações no presente instrumento.

Florianópolis (SC), 01 de junho de 2022.
ELÓI RÖNNAU
DIRETOR EXECUTIVO
Órgão Gerenciador

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 209/2022-E
Publicação Nº 3951630

Processo Administrativo Eletrônico: 209/2022-e
Interessado: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S.A MATRIZ
Assunto: Inexecução de Contrato
Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS. INEXECUÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 8.666/93 - 
LEI 10.520/02 - APLICABILIDADE - CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado para apurar a inexecução do contrato pela empresa MEDILAR IMPORTA-
ÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S.A MATRIZ, referente às Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 
116406/2021, 116733/2021, 116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 119686/2021, 119739/2021, 119789/2021, 120344/2021 e 
121233/2021.
Através de Notificações Administrativas, o Órgão Gerenciador - CINCATARINA solicitou à empresa que efetuasse a execução total das Auto-
rizações de Fornecimento supracitadas ou comprovasse formalmente as razões que motivaram o inadimplemento contratual.
A empresa, em suas manifestações, sinalizou a incapacidade de atendimento no prazo previsto e solicitou prorrogações do prazo de entrega, 
entretanto, os prazos solicitados já expiraram, restando a análise prejudicada.
Em suma é o Relatório. Passo à análise.

II – Fundamentação
Verifica-se que estamos diante de um fato de inexecução de contrato em que a empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRO-
DUTOS MÉDICO HOSPITALARES S.A MATRIZ, descumpriu o prazo de 15 (quinze) dias para entrega dos itens nº 127 e 764.
Sabe-se que as obrigações do fornecedor devem ser adimplidas de acordo com os termos dispostos na Ata de Registro de Preço, sendo eles:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de nota de 
empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 – Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.3 – A data de validade ou a garantia dos produtos a serem entregues não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de entrega dos mesmos. (grifo nosso)

O cancelamento do Registro de Preços está previsto nos itens 20.3 do Edital de Pregão supracitado:
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20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa (lato sensu), é responsável pela execução do contrato. A 
responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações privadas, emanadas 
das partes que a elas se tornam submissas.
Deste modo, diante dos fatos e nos termos apresentados pelo art. 58 da Lei 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (grifo nosso)

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa.
Verificou-se que houve retardamento da entrega por parte do fornecedor, fato este que gerou transtornos ao contratante, tendo em vista o 
inadimplemento das obrigações assumidas. Vale ressaltar que o fornecedor foi alertado do atraso através de avisos emitidos pelo Sistema 
L-CIN. Dessa forma, incorre o fornecedor nas sanções previstas na cláusula sexta da respectiva Ata de Registro de Preço. Observa-se:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal Catarinense - CIMCATA-
RINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 15 (quinze) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 15 (quinze) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Re-
gistro de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação. (grifo nosso)

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos à Administração Pública, impõe sanção mais elevada a ser 
aplicada, portanto, deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de entrega, faz-se importante ressaltar que já houve perda de objeto, visto que o prazo solicitado 
já expirou. Salienta-se que para fins de concessão de prorrogação do prazo de entrega, considera-se como termo inicial a data do pedido 
e não a data da concessão.
É a fundamentação. Passo à análise.

III – Conclusão
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital e da Ata de Registro de Preços, opino:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES 
S.A MATRIZ, no Processo Administrativo Licitatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente 
aos itens nº 127 e 764, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 116406/2021, 116733/2021, 116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 
119686/2021, 119739/2021, 119789/2021, 120344/2021 e 121233/2021, salvo se já rescindida em processo administrativo anterior, evi-
tando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 116406/2021, 116733/2021, 
116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 119686/2021, 119739/2021, 119789/2021, 120344/2021 e 121233/2021, nos termos e percen-
tuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo aos 
municípios respectivos para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação às Autorizações de 
Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 10 de fevereiro de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 209/2022-e
Interessado: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S.A MATRIZ
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Assunto: Inexecução de Contrato

Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Processo Administrativo Eletrônico tem como objeto a verificação da inexecução contratual decorrente das Autorizações de 
Fornecimento nº 114445/2021, 116406/2021, 116733/2021, 116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 119686/2021, 119739/2021, 
119789/2021, 120344/2021 e 121233/2021, do PAL nº 0200/2021, PE 0013/2021, em face da empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRI-
BUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES S.A MATRIZ.
Consta dos autos Notificação para cumprimento de obrigação, bem como abertura de prazo para Defesa Prévia e comprovação das razões 
que motivaram o inadimplemento contratual, garantindo contraditório e ampla defesa.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de melhor atender o interesse público, opinou pelo cancelamento do registro de preço do 
fornecedor em relação aos itens nº 127 e 764, rescisão das Autorizações de Fornecimento não atendidas e aplicação de multa em razão da 
inexecução contratual, nos termos da legislação em vigor.
Assim, considerando as disposições previstas no art. 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, Edital de Pregão Eletrônico 0013/2021, na 
cláusula sexta, “6.1”, “e”, da Ata de Registro de Preço acima, e parecer da Diretoria Jurídica, passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPITALARES 
S.A MATRIZ, no Processo Administrativo Licitatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente 
aos itens nº 127 e 764, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 116406/2021, 116733/2021, 116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 
119686/2021, 119739/2021, 119789/2021, 120344/2021 e 121233/2021, salvo se já rescindida em processo administrativo anterior, evi-
tando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 116406/2021, 116733/2021, 
116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 119686/2021, 119739/2021, 119789/2021, 120344/2021 e 121233/2021, nos termos e percen-
tuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo aos 
municípios respectivos para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação às Autorizações de 
Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se.
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 10 de fevereiro de 2022.

ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo
Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 209/2022-e

Interessado: MEDILAR IMPORTAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO DE PRODUTOS MÉDICO HOSPI-
TALARES S.A MATRIZ

Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL nº 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de recurso em face de decisão administrativa prolatada que determinou a rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 
116406/2021, 116733/2021, 116734/2021, 117127/2021, 117367/2021, 119686/2021, 119739/2021, 119789/2021 e 120344/2021 do PAL 
0200/2021, PE 0013/2021, bem como aplicação da penalidade de multa em razão da inexecução contratual.
A empresa fornecedora inconformada com a decisão em sede recursal, apresentou pedido de reconsideração. Em suas razões, constata-se 
a apresentação de fatos novos aptos a modificar parcialmente a decisão anterior.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de atender o interesse público e através de despacho, opinou pela reforma parcial da Decisão 
Administrativa apenas para converter as penalidades de multa em advertência, tendo em vista o atendimento integral das AF’s, mesmo que 
a destempo, mantendo as demais disposições.
Quanto à Autorização de Fornecimento nº 121233/2021, não houve comprovação do atendimento, devendo a decisão, neste ponto, ser 
mantida nos exatos termos em que proferida.
Diante do exposto, considerando as razões apresentadas no Recurso Administrativo interposto e Despacho oriundo da Diretoria Jurídica, 
passo a DECIDIR:
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1. Pelo recebimento e conhecimento do recurso interposto, eis que cumpridos os requisitos de admissibilidade;
2. No mérito, dar PARCIAL PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto, a fim de converter as penalidades de multa em advertên-
cia, apenas no que tange às Autorizações de Fornecimento nº 114445/2021, 116406/2021, 116733/2021, 116734/2021, 117127/2021, 
117367/2021, 119686/2021, 119739/2021, 119789/2021 e 120344/2021, mantendo as demais disposições, ficando a empresa advertida 
que novas inexecuções da mesma natureza justificarão a imposição de sanções administrativas mais gravosas, em razão da reincidência;
3. Pela impossibilidade da manutenção do registro de preço do item nº 127, em razão do atendimento fora de prazo das Autorizações de 
Fornecimento e do item nº 764, em razão da ausência de atendimento da Autorização de Fornecimento nº 121233/2021.

Intime-se. Cumpra-se.
Após, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 30 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 376/2022-E
Publicação Nº 3951778

Processo Administrativo Eletrônico: 376/2022-e
Interessado: NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 0293/2021, PE 0010/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS. INEXECUÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 8.666/93 - 
LEI 10.520/02 - APLICABILIDADE - CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado para apurar a inexecução do contrato pela empresa NOELI VIEIRA DISTRIBUI-
DORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI, referente às Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 
5225/2022 e 5538/2022.
Através de Notificações Administrativas, o Órgão Gerenciador - CINCATARINA solicitou à empresa que efetuasse a execução total das Au-
torizações de Fornecimento supracitadas ou comprovasse formalmente as razões que motivaram o inadimplemento contratual. A empresa, 
em suas manifestações, sinalizou a incapacidade de atendimento no prazo previsto e solicitou prorrogação do prazo de entrega.
Em suma é o Relatório. Passo à análise.

II – Fundamentação
Verifica-se que estamos diante de um fato de inexecução de contrato em que a empresa NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E 
EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI, descumpriu o prazo de 15 (quinze) dias para entrega dos itens nº 61, 62 e 382.
Sabe-se que as obrigações do fornecedor devem ser adimplidas de acordo com os termos dispostos na Ata de Registro de Preço, sendo eles:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de nota de 
empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 – Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
[...] (grifo nosso)

O cancelamento do Registro de Preços está previsto nos itens 20.3 do Edital de Pregão supracitado:

20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
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Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa (lato sensu), é responsável pela execução do contrato. A 
responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações privadas, emanadas 
das partes que a elas se tornam submissas.
Deste modo, diante dos fatos e nos termos apresentados pelo art. 58 da Lei 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (grifo nosso)

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa.
Verificou-se que houve retardamento da entrega por parte do fornecedor, fato este que gerou transtornos ao contratante, tendo em vista o 
inadimplemento das obrigações assumidas. Vale ressaltar que o fornecedor foi alertado do atraso através de avisos emitidos pelo Sistema 
L-CIN. Dessa forma, incorre o fornecedor nas sanções previstas na cláusula sexta da respectiva Ata de Registro de Preço. Observa-se:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal Catarinense - CIMCATA-
RINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação. (grifo nosso)

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos à Administração Pública, impõe sanção mais elevada a ser 
aplicada, portanto, deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de entrega, verifica-se que tal prazo se mostra compatível com os princípios da proporcionali-
dade e razoabilidade, podendo ser concedido sem que haja violação ao interesse público.
Outrossim, deve a empresa ficar ciente de que o novo descumprimento da obrigação na data concedida ensejará o cancelamento do regis-
tro de preço dos itens bem como aplicação das sanções administrativas pertinentes, em razão da configuração da inexecução contratual.
É a fundamentação. Passo à análise.

III – Conclusão
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital e da Ata de Registro de Preços, opino:
1. Que a empresa NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI fique ADVERTIDA para que realize o 
adimplemento de sua obrigação, isto é, o atendimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 
5225/2022 e 5538/2022, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 15 DE MARÇO DE 2022;
2. A aceitação do recebimento dos itens pelo Órgão Gerenciador não se configura como novo prazo;
3. A empresa está incorrendo em infração pela inexecução contratual, no entanto, foi oportunizado, de modo alternativo, o adimplemento 
de sua obrigação, ou seja, o atendimento em atraso das Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 
e 5538/2022;
4. Caso a empresa não observe a data limite estabelecida nos itens anteriores, caberá ao CINCATARINA a aplicação das penalidades e san-
ções administrativas previstas no Edital, sendo elas:
5. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI, no 
Processo Administrativo Licitatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 61, 
62 e 382, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
6. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 e 5538/2022, salvo se já rescindida 
em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
7. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 e 
5538/2022, nos termos e percentuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do pre-
sente processo administrativo ao município interessado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa 
em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
8. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 09 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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Processo Administrativo Eletrônico: 376/2022-e
Interessado: NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI
Assunto: Inexecução de Contrato

Referência: PAL 0293/2021, PE 0010/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Processo Administrativo Eletrônico tem como objeto a verificação da inexecução contratual decorrente das Autorizações de 
Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 e 5538/2022, do PAL nº 0293/2021, PE 0010/2021, em face da empresa 
NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI.
Consta dos autos Notificação para cumprimento de obrigação, bem como abertura de prazo para Defesa Prévia e comprovação das razões 
que motivaram o inadimplemento contratual, garantindo contraditório e ampla defesa.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de melhor atender o interesse público, opinou pela concessão da prorrogação do prazo de 
entrega para a data limite de 15 de março de 2022 e, em caso de não atendimento na data concedida, o cancelamento do registro de pre-
ço do fornecedor em relação aos itens nº 61, 62 e 382, a rescisão das Autorizações de Fornecimento não atendidas e aplicação de multa/
advertência em razão da inexecução contratual, nos termos da legislação em vigor.
Assim, considerando as disposições previstas no art. 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, Edital de Pregão Eletrônico 0010/2021, na 
cláusula sexta, “6.1”, “e”, da Ata de Registro de Preço acima, e parecer da Diretoria Jurídica, passo a DECIDIR:
1. Que a empresa NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI fique ADVERTIDA para que realize o 
adimplemento de sua obrigação, isto é, o atendimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 
5225/2022 e 5538/2022, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 15 DE MARÇO DE 2022;
2. A aceitação do recebimento dos itens pelo Órgão Gerenciador não se configura como novo prazo;
3. A empresa está incorrendo em infração pela inexecução contratual, no entanto, foi oportunizado, de modo alternativo, o adimplemento 
de sua obrigação, ou seja, o atendimento em atraso das Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 
e 5538/2022;
4. Caso a empresa não observe a data limite estabelecida nos itens anteriores, caberá ao CINCATARINA a aplicação das penalidades e san-
ções administrativas previstas no Edital, sendo elas:
5. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa NOELI VIEIRA DISTRIBUIDORA DE SOROS E EQUIPAMENTOS MÉDICOS EIRELI, no 
Processo Administrativo Licitatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 61, 
62 e 382, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
6. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 e 5538/2022, salvo se já rescindida 
em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
7. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 1400/2022, 1884/2022, 3678/2022, 5225/2022 e 
5538/2022, nos termos e percentuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do pre-
sente processo administrativo ao município interessado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa 
em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
8. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se.
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 09 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 380/2022-E
Publicação Nº 3951653

Processo Administrativo Eletrônico: 380/2022-e
Interessado: SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Assunto: Inexecução Contratual
Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS. INEXECUÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 8.666/93 
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- LEI 10.520/02 - APLICABILIDADE - CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado para apurar a inexecução do contrato pela empresa SULMEDIC COMERCIO DE 
MEDICAMENTOS LTDA, referente às Autorizações de Fornecimento nº 115/2022, 177/2022, 3257/2022, 6851/2022 e 8257/2022.
Através de Notificações Administrativas, o Órgão Gerenciador - CINCATARINA solicitou à empresa que efetuasse a execução total das Auto-
rizações de Fornecimento supracitadas ou comprovasse formalmente as razões que motivaram o inadimplemento contratual.
A empresa, em suas manifestações, sinalizou a incapacidade de atendimento no prazo previsto e solicitou prorrogações do prazo de entrega, 
entretanto, os prazos solicitados já expiraram, restando a análise prejudicada.
Em suma é o Relatório. Passo à análise.

II – Fundamentação
Verifica-se que estamos diante de um fato de inexecução de contrato em que a empresa SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, 
descumpriu o prazo de 15 (quinze) dias para entrega dos itens nº 274, 314, 487 e 567.
Sabe-se que as obrigações do fornecedor devem ser adimplidas de acordo com os termos dispostos na Ata de Registro de Preço, sendo eles:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de nota de 
empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 – Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
3.3 – A data de validade ou a garantia dos produtos a serem entregues não poderá ser inferior a 12 (doze) meses, contados a partir da data 
de entrega dos mesmos. (grifo nosso)

O cancelamento do Registro de Preços está previsto nos itens 20.3 do Edital de Pregão supracitado:

20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa (lato sensu), é responsável pela execução do contrato. A 
responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações privadas, emanadas 
das partes que a elas se tornam submissas.
Deste modo, diante dos fatos e nos termos apresentados pelo art. 58 da Lei 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (grifo nosso)

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa.
Verificou-se que houve retardamento da entrega por parte do fornecedor, fato este que gerou transtornos ao contratante, tendo em vista o 
inadimplemento das obrigações assumidas. Vale ressaltar que o fornecedor foi alertado do atraso através de avisos emitidos pelo Sistema 
L-CIN. Dessa forma, incorre o fornecedor nas sanções previstas na cláusula sexta da respectiva Ata de Registro de Preço. Observa-se:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal Catarinense - CIMCATA-
RINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 15 (quinze) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação. (grifo nosso)

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos à Administração Pública, impõe sanção mais elevada a ser 
aplicada, portanto, deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
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Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de entrega, faz-se importante ressaltar que já houve perda de objeto, visto que o prazo solicitado 
já expirou. Salienta-se que para fins de concessão de prorrogação do prazo de entrega, considera-se como termo inicial a data do pedido 
e não a data da concessão.
É a fundamentação. Passo à análise.

III – Conclusão
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital e da Ata de Registro de Preços, opino:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, no Processo Administrativo Lici-
tatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 274, 314, 487 e 567, salvo se 
já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 115/2022, 177/2022, 3257/2022, 6851/2022 e 8257/2022, salvo se já rescindida em 
processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 115/2022 e 117/2022, nos termos e percen-
tuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo 
ao município interessado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de 
Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 3257/2022, 6851/2022 e 8257/2022, 
visto que, não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a 
multa pecuniária o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em 
relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
5. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 09 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 380/2022-e
Interessado: SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Processo Administrativo Eletrônico tem como objeto a verificação da inexecução contratual decorrente das Autorizações de 
Fornecimento nº 115/2022, 177/2022, 3257/2022, 6851/2022 e 8257/2022, do PAL nº 0200/2021, PE 0013/2021, em face da empresa 
SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA.
Consta dos autos Notificação para cumprimento de obrigação, bem como abertura de prazo para Defesa Prévia e comprovação das razões 
que motivaram o inadimplemento contratual, garantindo contraditório e ampla defesa.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de melhor atender o interesse público, opinou pelo cancelamento do registro de preço do 
fornecedor em relação aos itens nº 274, 314, 487 e 567, rescisão das Autorizações de Fornecimento não atendidas e aplicação de multa/
advertência em razão da inexecução contratual, nos termos da legislação em vigor.
Assim, considerando as disposições previstas no art. 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, Edital de Pregão Eletrônico 0013/2021, na 
cláusula sexta, “6.1”, “e”, da Ata de Registro de Preço acima, e parecer da Diretoria Jurídica, passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa SULMEDIC COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA, no Processo Administrativo Lici-
tatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 274, 314, 487 e 567, salvo se 
já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 115/2022, 177/2022, 3257/2022, 6851/2022 e 8257/2022, salvo se já rescindida em 
processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 115/2022 e 117/2022, nos termos e percen-
tuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo 
ao município interessado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de 
Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 3257/2022, 6851/2022 e 8257/2022, 
visto que, não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a 
multa pecuniária o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em 
relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
5. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal re-
curso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localizada 
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na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se.
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 09 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo
Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 383/2022-E
Publicação Nº 3952073

Processo Administrativo Eletrônico: 383/2022-e
Interessado: ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP
Assunto Solicitação de Cancelamento – Itens nº 384 e 499
Referência PAL n° 0293/2021, PE nº 0010/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
- APLICABILIDADE – CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado mediante requerimento da empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓ-
GICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, que versa sobre o cancelamento dos itens nº 384 e 499, referente ao processo administrativo licitatório 
em epígrafe.
Em 24 de fevereiro de 2022, o CINCATARINA recebeu da empresa pedido de cancelamento dos itens. Nas razões, a empresa alegou que 
os itens sofreram expressivo aumento.
Nesse sentido, solicitou o cancelamento dos itens, justificando seu pedido nos termos acima expostos. Em consulta ao sistema L-CIN, veri-
fica-se que há 01 (Uma) Autorização de Fornecimento em aberto.
É o relatório. Passamos à análise.

II – Fundamentação
O pedido de cancelamento do registro de preço realizado pelo fornecedor deve observar alguns procedimentos, sendo eles: a apresentação 
de justificativa e comprovação da ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 
fornecimento e ser formulado antes da expedição de autorização de fornecimento.
As cláusulas estabelecidas pelas atas de registro de preço trazem obrigações ao Fornecedor e ao Órgão Participante. Deste modo, cada item 
previamente estabelecido deve ser cumprido em todo o tempo da execução e validade da ata.
Neste tocante, o amparo legal para subsidiar o cancelamento do registro de preço está previsto no art. 30, da Resolução n° 0022, de 13 de 
março de 2020, bem como no próprio Edital, in verbis:

20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
[...]
20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
(grifo nosso)

Para evitar confusões terminológicas, importante frisar a diferença existente entre o pedido de cancelamento do registro de preço com a 
rescisão das autorizações de fornecimento. O pedido de cancelamento refere-se aos itens em que a empresa licitante se sagrou vencedora 
no processo licitatório. O pedido de cancelamento, desde que devidamente comprovado e justificado, pode ocorrer por razões de interesse 
público ou a pedido do fornecedor, tendo como consequência imediata a cessação do recebimento de novas autorizações de fornecimento.
As Autorizações de Fornecimento, por sua vez, representam verdadeiros contratos administrativos que são concluídos com o aceite do 
Fornecedor que figura como habilitado no processo administrativo licitatório. Esclareça-se que a Autorização de fornecimento, como con-
trato administrativo que é, vincula as partes em todos os termos, a saber: proposta, obrigação de entrega, manutenção de condições de 
habilitação e demais regras.
Quando ocorre o pedido de cancelamento do item, este não irá afetar as Autorizações de Fornecimento já emitidas, pois, já está formalizado 
o contrato administrativo, que por sua vez somente pode ser rescindido, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, por determinação da Ad-
ministração, de modo amigável ou através da via judicial. Ou seja, são dois momentos distintos dentro da execução e vigência do processo 
administrativo licitatório. Dessa forma, pode a empresa ter seus itens cancelados, o que irá evitar apenas o recebimento de novas AF’s, mas 
ainda sim possuir contratos (Autorizações de Fornecimento) em aberto, que devem ser atendidos independentemente do cancelamento do 
registro de preço dos seus itens.
Dessa forma, mesmo solicitado o cancelamento do registro de preço, caso a empresa licitante possua Autorizações de Fornecimento já 
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recebidas, isto é, anteriores ao pedido de cancelamento, estas deverão ser atendidas, da forma que, caso não sejam, a empresa licitante 
estará sujeita à imputação de multa compensatória frente ao dano ocasionado, nos termos previstos no Edital que varia de 0,5% a 15% 
sob o valor do inadimplemento.
Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa, é responsável pela execução dos contratos (Autorização 
de Fornecimento). A responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações 
privadas, emanadas das partes que a elas se tornam submissas.
As obrigações da empresa devem ser cumpridas de acordo com os termos dispostos no Edital e na Ata Consolidada o contrato, sendo eles:

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas;
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas, bem como de suas eventuais trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Controle de Execução de Licitação 
Compartilhada do CINCATARINA(L-CIN), “on line”, disponibilizado pelo CINCATARINA;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão 
Gerenciador através do Sistema (L-CIN);
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.”

Tendo em vista a configuração de inexecução contratual por parte da empresa, compete a Administração Pública aplicar as penalidades e 
sanções estabelecidas em contrato e na Lei geral de licitações.
Com base na Lei Geral de Licitações art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, podemos extrair:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; (grifo nosso)
[...]

Por sua vez, prevê o artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93:

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
[...]

É fato que não há como se afastar da norma contida no art. 393 do Código Civil, que dispõe:

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles 
responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

No presente caso, vislumbra-se que a Licitante alega que a falta do produto é alheia a sua vontade, logo, em tese, não haveria como imputar 
responsabilidade a esta, pois não há culpa no seu agir.
Todavia, mesmo que eventualmente comprovada ausência da sua responsabilidade, pela teoria do dever de mitigar o dano (Duty to miti-
gate the loss), deveria o devedor evitar o agravamento da situação, ou seja, tão logo tivesse tomado conhecimento da impossibilidade de 
fornecimento, deveria ter solicitado o cancelamento, evitando que todos os municípios solicitantes aguardassem o fornecimento do item e 
continuassem solicitando o produto, mesmo a empresa não possuindo capacidade de atendimento.
Quando se trata de uma inexecução ou inadimplemento contratual a empresa sujeita-se a aplicação de ato sancionatório, nos termos apre-
sentados pelo art. 58 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa. Nesse caso existe um dever de sancionar, não havendo, a princípio, margem de discricionariedade, uma vez que 
não houve justificativa plausível para o atraso, ensejando os termos da Lei Federal 8.666/1993:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convoca-
tório ou no contrato. (grifo nosso)

Entretanto, cumpre enfatizar que, no exercício do mister sancionatório, a Administração deve observar o panorama constitucional, respei-
tando-se a legalidade estrita, a tipicidade, o devido processo legal, a proporcionalidade e a razoabilidade.
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Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:
[...]
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; (grifo nosso)

Verificado o atraso da entrega por parte do fornecedor, imputa-se as sanções previstas na cláusula sexta da Ata de Registro de Preço:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCA-
TARINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos a Administração, impõe sanção mais elevada a ser aplicada, 
portanto deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Assim, a Administração Pública não deve se isentar de aplicar sanções administrativas a empresa de acordo com o princípio da legalidade, 
havendo assim o caráter “pedagógico” da penalidade.
Quanto à data base para o cálculo das multas aplicadas, algumas considerações devem ser realizadas. Caso o fornecedor, em seu pedido de 
cancelamento, expresse a impossibilidade de atendimento dos contratos administrativos já firmados, o atraso para aplicação de eventuais 
multas deve ser considerado até a data da apresentação do pedido. No caso em concreto, o atraso das Autorizações de Fornecimento deve 
ser calculado até a data de 25 de fevereiro de 2022 (data da solicitação de cancelamento).
Em relação à pandemia, esta já era de amplo conhecimento da empresa quando do recebimento das Autorizações de Fornecimento envol-
vidas no processo, não podendo usá-la como uma escusa absoluta para recorrentes inexecuções contratuais.
A pandemia teve início ainda em março de 2020, impactando de forma global a economia e mercado, da forma que deveria a empresa 
licitante ter solicitado o cancelamento do registro de preço caso não tivesse condições de atender a demanda dos municípios. Dado este 
cenário, de conhecimento amplo por parte da empresa, eventual falta de produto no mercado era previsível e decorre do risco da sua própria 
atividade empresarial.
Frisa-se que as Autorizações de Fornecimento foram recebidas no começo do ano de 2022, ou seja, a empresa tinha plena consciência dos 
impactos ocasionados pela pandemia. Sendo assim, eventual falta do produto, ou aumento do seu preço, se traduz em risco da própria 
atividade empresarial, não configurando caso fortuito, força maior ou um fato imprevisível, situação em que não há possibilidade de reco-
nhecimento de qualquer excludente de responsabilidade.
Ainda, importante destacar entendimento recente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em que houve afirmação de que os prejuízos 
durante a pandemia não são presumíveis e necessitam ser comprovados, vedando-se alegações genéricas alusivos ao período de pandemia, 
in verbis:

[...] Isso porque saliento, eventuais dificuldades financeiras do executado constituem seu ônus probandi, afastando-se argumentos genéri-
cos em alusão ao período de pandemia global, não sendo plausível a presunção de prejuízos, bem como ausente qualquer fundamentação 
legal que embase o indeferimento de pedido de bloqueio de ativos financeiros via bacenjud [...]

Dessa forma, a pandemia não pode ser utilizada como escusa absoluta para as inexecuções contratuais, não sendo possível a alegação 
genérica de prejuízos sem que haja efetiva comprovação dos danos, da forma que a empresa deve ser responsabilizada pelo atraso na 
entrega dos produtos.
Por fim, não se pode esquecer que a pandemia não atinge somente uma das partes da relação contratual. A pandemia também existe para 
a Administração Pública e, sobretudo, para a coletividade, que suportam, diariamente, seus impactos.
É a fundamentação jurídica. Passo à conclusão.

III – Conclusão
Por fim, o presente parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, devendo ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a 
obrigatoriedade de acatamento até mesmo pelo fato da existência de divergência quanto a interpretação da norma disciplinadora do tema.
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital, da Ata de Registro de Preços, não vejo óbice quando a legalidade do processo, observado os 
requisitos e elementos mínimos na instrução dos procedimentos, sendo elas:
a) Apresentação de justificativa do pedido de cancelamento;
b) Comprovação da ocorrência de fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior.
Posto isso, considerando o acima exposto, passo a OPINAR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, no 
Processo Administrativo Licitatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 384 
e 499, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pelo atendimento da Autorização de Fornecimento nº 26708/2022 nos prazos e condições estabelecidas no Edital, sob pena de configu-
ração de inexecução contratual;
3. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
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em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 11 de março de 2022.

Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 383/2022-e
Interessado: ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP
Assunto Solicitação de Cancelamento – Itens nº 384 e 499
Referência PAL n° 0293/2021, PE nº 0010/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Procedimento Administrativo Eletrônico tem como objeto o cancelamento de registro de preço dos itens nº 384 e 499 do PAL nº 
0293/2021, PE nº 0010/2021, requerido pela empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP.
Consta parecer jurídico oriundo Diretoria Jurídica, manifestando favoravelmente a concessão do pedido, o qual acato como razões e funda-
mentos passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, no 
Processo Administrativo Licitatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 384 
e 499, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pelo atendimento da Autorização de Fornecimento nº 26708/2022 nos prazos e condições estabelecidas no Edital, sob pena de configu-
ração de inexecução contratual;
3. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 11 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 393/2022-E
Publicação Nº 3951797

Processo Administrativo Eletrônico: 393/2022-e
Interessado: JULIANO MEINSCHEIN EIRELI
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 64
Referência PAL n° 15018/2021, PE nº 0070/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
- APLICABILIDADE – CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado mediante requerimento da empresa JULIANO MEINSCHEIN EIRELI, que versa 
sobre o cancelamento do item nº 64, referente ao processo administrativo licitatório em epígrafe.
No dia primeiro de março de 2022, o CINCATARINA recebeu da empresa pedido de cancelamento dos itens. Nas razões, a empresa alegou 
que o valor do produto ficou inexequível, em razão dos aumentos.
Nesse sentido, solicitou o cancelamento do item, justificando seu pedido nos termos acima expostos. Em consulta ao sistema L-CIN, verifi-
ca-se que há 03 (Três) Autorizações de Fornecimento em aberto, sem capacidade de atendimento.
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É o relatório. Passamos à análise.

II – Fundamentação
O pedido de cancelamento do registro de preço realizado pelo fornecedor deve observar alguns procedimentos, sendo eles: a apresentação 
de justificativa e comprovação da ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 
fornecimento e ser formulado antes da expedição de autorização de fornecimento.
As cláusulas estabelecidas pelas atas de registro de preço trazem obrigações ao Fornecedor e ao Órgão Participante. Deste modo, cada item 
previamente estabelecido deve ser cumprido em todo o tempo da execução e validade da ata.
Neste tocante, o amparo legal para subsidiar o cancelamento do registro de preço está previsto no art. 30, da Resolução n° 0022, de 13 de 
março de 2020, bem como no próprio Edital, in verbis:

20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
[...]
20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
(grifo nosso)

Para evitar confusões terminológicas, importante frisar a diferença existente entre o pedido de cancelamento do registro de preço com a 
rescisão das autorizações de fornecimento. O pedido de cancelamento refere-se aos itens em que a empresa licitante se sagrou vencedora 
no processo licitatório. O pedido de cancelamento, desde que devidamente comprovado e justificado, pode ocorrer por razões de interesse 
público ou a pedido do fornecedor, tendo como consequência imediata a cessação do recebimento de novas autorizações de fornecimento.
As Autorizações de Fornecimento, por sua vez, representam verdadeiros contratos administrativos que são concluídos com o aceite do 
Fornecedor que figura como habilitado no processo administrativo licitatório. Esclareça-se que a Autorização de fornecimento, como con-
trato administrativo que é, vincula as partes em todos os termos, a saber: proposta, obrigação de entrega, manutenção de condições de 
habilitação e demais regras.
Quando ocorre o pedido de cancelamento do item, este não irá afetar as Autorizações de Fornecimento já emitidas, pois, já está formalizado 
o contrato administrativo, que por sua vez somente pode ser rescindido, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, por determinação da Ad-
ministração, de modo amigável ou através da via judicial. Ou seja, são dois momentos distintos dentro da execução e vigência do processo 
administrativo licitatório. Dessa forma, pode a empresa ter seus itens cancelados, o que irá evitar apenas o recebimento de novas AF’s, mas 
ainda sim possuir contratos (Autorizações de Fornecimento) em aberto, que devem ser atendidos independentemente do cancelamento do 
registro de preço dos seus itens.
Dessa forma, mesmo solicitado o cancelamento do registro de preço, caso a empresa licitante possua Autorizações de Fornecimento já 
recebidas, isto é, anteriores ao pedido de cancelamento, estas deverão ser atendidas, da forma que, caso não sejam, a empresa licitante 
estará sujeita à imputação de multa compensatória frente ao dano ocasionado, nos termos previstos no Edital que varia de 0,5% a 15% 
sob o valor do inadimplemento.
Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa, é responsável pela execução dos contratos (Autorização 
de Fornecimento). A responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações 
privadas, emanadas das partes que a elas se tornam submissas.
As obrigações da empresa devem ser cumpridas de acordo com os termos dispostos no Edital e na Ata Consolidada o contrato, sendo eles:

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas;
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas, bem como de suas eventuais trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Controle de Execução de Licitação 
Compartilhada do CINCATARINA(L-CIN), “on line”, disponibilizado pelo CINCATARINA;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão 
Gerenciador através do Sistema (L-CIN);
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.”

Tendo em vista a configuração de inexecução contratual por parte da empresa, compete a Administração Pública aplicar as penalidades e 
sanções estabelecidas em contrato e na Lei geral de licitações.
Com base na Lei Geral de Licitações art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, podemos extrair:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; (grifo nosso)
[...]

Por sua vez, prevê o artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93:
Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
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II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
[...]

É fato que não há como se afastar da norma contida no art. 393 do Código Civil, que dispõe:

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles 
responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

No presente caso, vislumbra-se que a Licitante alega que a falta do produto é alheia a sua vontade, logo, em tese, não haveria como imputar 
responsabilidade a esta, pois não há culpa no seu agir.
Todavia, mesmo que eventualmente comprovada ausência da sua responsabilidade, pela teoria do dever de mitigar o dano (Duty to miti-
gate the loss), deveria o devedor evitar o agravamento da situação, ou seja, tão logo tivesse tomado conhecimento da impossibilidade de 
fornecimento, deveria ter solicitado o cancelamento, evitando que todos os municípios solicitantes aguardassem o fornecimento do item e 
continuassem solicitando o produto, mesmo a empresa não possuindo capacidade de atendimento.
Quando se trata de uma inexecução ou inadimplemento contratual a empresa sujeita-se a aplicação de ato sancionatório, nos termos apre-
sentados pelo art. 58 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa. Nesse caso existe um dever de sancionar, não havendo, a princípio, margem de discricionariedade, uma vez que 
não houve justificativa plausível para o atraso, ensejando os termos da Lei Federal 8.666/1993:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convoca-
tório ou no contrato. (grifo nosso)

Entretanto, cumpre enfatizar que, no exercício do mister sancionatório, a Administração deve observar o panorama constitucional, respei-
tando-se a legalidade estrita, a tipicidade, o devido processo legal, a proporcionalidade e a razoabilidade.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:
[...]
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; (grifo nosso)

Verificado o atraso da entrega por parte do fornecedor, imputa-se as sanções previstas na cláusula sexta da Ata de Registro de Preço:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCA-
TARINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos a Administração, impõe sanção mais elevada a ser aplicada, 
portanto deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Assim, a Administração Pública não deve se isentar de aplicar sanções administrativas a empresa de acordo com o princípio da legalidade, 
havendo assim o caráter “pedagógico” da penalidade.
Quanto à data base para o cálculo das multas aplicadas, algumas considerações devem ser realizadas. Caso o fornecedor, em seu pedido de 
cancelamento, expresse a impossibilidade de atendimento dos contratos administrativos já firmados, o atraso para aplicação de eventuais 
multas deve ser considerado até a data da apresentação do pedido. No caso em concreto, o atraso das Autorizações de Fornecimento deve 
ser calculado até a data de primeiro de março de 2022 (data da solicitação de cancelamento).
Em relação à pandemia, esta já era de amplo conhecimento da empresa quando do recebimento das Autorizações de Fornecimento envol-
vidas no processo, não podendo usá-la como uma escusa absoluta para recorrentes inexecuções contratuais.
A pandemia teve início ainda em março de 2020, impactando de forma global a economia e mercado, da forma que deveria a empresa 
licitante ter solicitado o cancelamento do registro de preço caso não tivesse condições de atender a demanda dos municípios. Dado este 
cenário, de conhecimento amplo por parte da empresa, eventual falta de produto no mercado era previsível e decorre do risco da sua própria 
atividade empresarial.
Frisa-se que as Autorizações de Fornecimento foram recebidas no começo do ano de 2022, ou seja, a empresa tinha plena consciência 
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dos impactos ocasionados pela pandemia. Sendo assim, eventual falta do produto ou aumento do seu preço, se traduz em risco da própria 
atividade empresarial, não configurando caso fortuito, força maior ou um fato imprevisível, situação em que não há possibilidade de reco-
nhecimento de qualquer excludente de responsabilidade.
Ainda, importante destacar entendimento recente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em que houve afirmação de que os prejuízos 
durante a pandemia não são presumíveis e necessitam ser comprovados, vedando-se alegações genéricas alusivos ao período de pandemia, 
in verbis:

[...] Isso porque saliento, eventuais dificuldades financeiras do executado constituem seu ônus probandi, afastando-se argumentos genéri-
cos em alusão ao período de pandemia global, não sendo plausível a presunção de prejuízos, bem como ausente qualquer fundamentação 
legal que embase o indeferimento de pedido de bloqueio de ativos financeiros via bacenjud [...]

Dessa forma, a pandemia não pode ser utilizada como escusa absoluta para as inexecuções contratuais, não sendo possível a alegação 
genérica de prejuízos sem que haja efetiva comprovação dos danos, da forma que a empresa deve ser responsabilizada pelo atraso na 
entrega dos produtos.
Por fim, não se pode esquecer que a pandemia não atinge somente uma das partes da relação contratual. A pandemia também existe para 
a Administração Pública e, sobretudo, para a coletividade, que suportam, diariamente, seus impactos.
É a fundamentação jurídica. Passo à conclusão.

III – Conclusão
Por fim, o presente parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, devendo ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a 
obrigatoriedade de acatamento até mesmo pelo fato da existência de divergência quanto a interpretação da norma disciplinadora do tema.
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital, da Ata de Registro de Preços, não vejo óbice quando a legalidade do processo, observado os 
requisitos e elementos mínimos na instrução dos procedimentos, sendo elas:
a) Apresentação de justificativa do pedido de cancelamento;
b) Comprovação da ocorrência de fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior.
Posto isso, considerando o acima exposto, passo a OPINAR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa JULIANO MEINSCHEIN EIRELI, no Processo Administrativo Licitatório n° 15018/2021, 
Pregão, na forma Eletrônica, nº 0070/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 64, salvo se já cancelado em processo administrativo 
anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 11724/2022, 18377/2022 e 20678/2022, somente no que tange ao item nº 64, po-
dendo a rescisão ser total ou parcial, a depender do caso, salvo se já rescindidas em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, 
eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 11724/2022, nos termos e percentuais descritos 
no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo aos municípios 
respectivos para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento 
em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 18377/2022 e 20678/2022, visto que, 
considerando a data do pedido de cancelamento (01/03/2022), não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidên-
cia da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), 
salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, 
assim, eventual bis in idem;
5. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 11 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 393/2022-e
Interessado: JULIANO MEINSCHEIN EIRELI
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 64
Referência PAL n° 15018/2021, PE nº 0070/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Procedimento Administrativo Eletrônico tem como objeto o cancelamento de registro de preço do item nº 64 do PAL nº 
15018/2021, PE nº 0070/2021, requerido pela empresa JULIANO MEINSCHEIN EIRELI.
Consta parecer jurídico oriundo Diretoria Jurídica, manifestando favoravelmente a concessão do pedido, o qual acato como razões e funda-
mentos passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa JULIANO MEINSCHEIN EIRELI, no Processo Administrativo Licitatório n° 15018/2021, 
Pregão, na forma Eletrônica, nº 0070/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 64, salvo se já cancelado em processo administrativo 
anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 11724/2022, 18377/2022 e 20678/2022, somente no que tange ao item nº 64, 
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podendo a rescisão ser total ou parcial, a depender do caso, salvo se já rescindidas em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, 
eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 11724/2022, nos termos e percentuais descritos 
no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo aos municípios 
respectivos para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento 
em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 18377/2022 e 20678/2022, visto que, 
considerando a data do pedido de cancelamento (01/03/2022), não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidên-
cia da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), 
salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, 
assim, eventual bis in idem;
5. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 11 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 405/2022-E
Publicação Nº 3952161

Processo Administrativo Eletrônico: 405/2022-e
Interessado: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS. INEXECUÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 8.666/93 - 
LEI 10.520/02 - APLICABILIDADE - CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado para apurar a inexecução do contrato pela empresa CIAMED DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL, referente à Autorização de Fornecimento nº 2942/2022.
Através de Notificações Administrativas, o Órgão Gerenciador - CINCATARINA solicitou à empresa que efetuasse a execução total da Autori-
zação de Fornecimento acima mencionada ou comprovasse formalmente as razões que motivaram o inadimplemento contratual. A empresa, 
em suas manifestações, sinalizou a incapacidade de atendimento no prazo previsto e solicitou prorrogação do prazo de entrega.
Em suma é o Relatório. Passo à análise.

II – Fundamentação
Verifica-se que estamos diante de um fato de inexecução de contrato em que a empresa CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA - FILIAL, descumpriu o prazo de 15 (quinze) dias para entrega do item nº 420.
Sabe-se que as obrigações do fornecedor devem ser adimplidas de acordo com os termos dispostos na Ata de Registro de Preço, sendo eles:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de nota de 
empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 – Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
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3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
[...] (grifo nosso)

O cancelamento do Registro de Preços está previsto nos itens 20.3 do Edital de Pregão supracitado:

20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa (lato sensu), é responsável pela execução do contrato. A 
responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações privadas, emanadas 
das partes que a elas se tornam submissas.
Deste modo, diante dos fatos e nos termos apresentados pelo art. 58 da Lei 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (grifo nosso)

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa.
Verificou-se que houve retardamento da entrega por parte do fornecedor, fato este que gerou transtornos ao contratante, tendo em vista o 
inadimplemento das obrigações assumidas. Vale ressaltar que o fornecedor foi alertado do atraso através de avisos emitidos pelo Sistema 
L-CIN. Dessa forma, incorre o fornecedor nas sanções previstas na cláusula sexta da respectiva Ata de Registro de Preço. Observa-se:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal Catarinense - CIMCATA-
RINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação. (grifo nosso)

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos à Administração Pública, impõe sanção mais elevada a ser 
aplicada, portanto, deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de entrega, verifica-se que não há possibilidade de concessão, tendo em vista que o prazo soli-
citado é desproporcional e irrazoável (06 de maio de 2022) e a Autorização de Fornecimento há muito tempo está em atraso. Além disso, o 
município recusou o prazo solicitado, visto que estão sem estoque do medicamento e, portanto, necessitam com urgência.
Nesse teor, não resta outra alternativa a não ser proceder com a rescisão e aplicação das penalidades administrativas, tendo em vista a 
configuração de inexecução contratual (atraso de 53 dias configurado).
É a fundamentação. Passo à análise.

III – Conclusão
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital e da Ata de Registro de Preços, opino:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL, no Processo Admi-
nistrativo Licitatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 420, salvo se já 
cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão da Autorização de Fornecimento nº 2942/2022, salvo se já rescindida em processo administrativo anterior, evitando-se, 
assim, eventual bis in idem, tendo em vista a recusa do município solicitante a respeito da prorrogação do prazo de entrega;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 2942/2022, nos termos e percentuais descritos 
no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo ao município inte-
ressado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em 
processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 22 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491
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Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 405/2022-e
Interessado: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Processo Administrativo Eletrônico tem como objeto a verificação da inexecução contratual decorrente da Autorização de For-
necimento nº 2942/2022, do PAL nº 0200/2021, PE 0013/2021, em face da empresa CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA 
- FILIAL.
Consta dos autos Notificação para cumprimento de obrigação, bem como abertura de prazo para Defesa Prévia e comprovação das razões 
que motivaram o inadimplemento contratual, garantindo contraditório e ampla defesa.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de melhor atender o interesse público, opinou pelo cancelamento do registro de preço do item 
nº 420, rescisão da Autorização de Fornecimento nº 2942/2022 e aplicação da penalidade de multa, tendo em vista que o prazo solicitado 
é desproporcional e irrazoável, além do município solicitante ter recusado aguardar a entrega em razão da urgência no recebimento dos 
medicamentos.
Assim, considerando as disposições previstas no art. 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, Edital de Pregão Eletrônico 0013/2021, na 
cláusula sexta, “6.1”, “e”, da Ata de Registro de Preço acima, e parecer da Diretoria Jurídica, passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL, no Processo Admi-
nistrativo Licitatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 420, salvo se já 
cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão da Autorização de Fornecimento nº 2942/2022, salvo se já rescindida em processo administrativo anterior, evitando-se, 
assim, eventual bis in idem, tendo em vista a recusa do município solicitante a respeito da prorrogação do prazo de entrega;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 2942/2022, nos termos e percentuais descritos 
no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo ao município inte-
ressado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em 
processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se.
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 22 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 405/2022-e
Interessado: CIAMED DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL
Assunto: Inexecução Contratual
Referência: PAL 0200/2021, PE 0013/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

Trata-se de recurso administrativo interposto no processo em epígrafe, em face de Decisão Administrativa prolatada que determinou o 
cancelamento do Registro de preço do fornecedor em relação ao item nº 420, do PAL 0200/2021 e do PE 0013/2021, e rescisão da AF 
2942/2022, além da aplicação da penalidade de multa.
A empresa fornecedora após tomar ciência da decisão, apresentou recurso nos termos estabelecidos pelo art. 109, inciso I, alínea “e” e “f” 
da Lei Federal nº 8.666/93. Em suas razões recursais apresentou fatos novos aptos a modificar parcialmente a decisão anterior.
A Diretoria Jurídica, analisando as razões apresentadas, diante da realidade mercadológica e das disposições legais vigentes, opinou pela 
reforma parcial da Decisão Administrativa para converter a penalidade de multa em advertência.
Diante do exposto, considerando as razões apresentadas no Recurso Administrativo interposto e Despacho oriundo da Diretoria Jurídica, 
passo a DECIDIR:
1. Pelo recebimento e conhecimento do recurso interposto, eis que cumpridos os requisitos de admissibilidade;
2. No mérito, DAR PARCIAL PROVIMENTO ao recurso administrativo interposto a fim de a fim de converter a penalidade de multa em ad-
vertência, mantendo-se as demais disposições da Decisão Administrativa retro nos exatos termos em que foram proferidas.
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Intime-se. Cumpra-se.
Após, arquivem-se os autos.
Florianópolis (SC), 04 de abril de 2022.

ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo
Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 413/2022-E
Publicação Nº 3952146

Processo Administrativo Eletrônico: 413/2022-e
Interessado: LUCIANO PILATTI
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 32
Referência PAL n° 15001/2021, PE nº 0053/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO
ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
- APLICABILIDADE – CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado mediante requerimento da empresa LUCIANO PILATTI, que versa sobre o 
cancelamento do item nº 32, referente ao processo administrativo licitatório em epígrafe.
No dia 03 de março de 2022, o CINCATARINA recebeu da empresa pedido de cancelamento dos itens. Nas razões, a empresa alegou di-
versos fatores que fundamentam a solicitação, como por exemplo, o alastramento e a persistência dos casos de COVID-19, a escassez de 
insumos para fabricação de produtos, o aumento do preço de combustível, fretes, dentre outros.
Nesse sentido, solicitou o cancelamento do item, justificando seu pedido nos termos acima expostos. Em consulta ao sistema L-CIN, verifi-
ca-se que há, em tese, 03 (Três) Autorizações de Fornecimento em aberto, sem capacidade de atendimento.
É o relatório. Passamos à análise.

II – Fundamentação
O pedido de cancelamento do registro de preço realizado pelo fornecedor deve observar alguns procedimentos, sendo eles: a apresentação 
de justificativa e comprovação da ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 
fornecimento e ser formulado antes da expedição de autorização de fornecimento.
As cláusulas estabelecidas pelas atas de registro de preço trazem obrigações ao Fornecedor e ao Órgão Participante. Deste modo, cada item 
previamente estabelecido deve ser cumprido em todo o tempo da execução e validade da ata.
Neste tocante, o amparo legal para subsidiar o cancelamento do registro de preço está previsto no art. 30, da Resolução n° 0022, de 13 de 
março de 2020, bem como no próprio Edital, in verbis:

20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
[...]
20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
(grifo nosso)

Para evitar confusões terminológicas, importante frisar a diferença existente entre o pedido de cancelamento do registro de preço com a 
rescisão das autorizações de fornecimento. O pedido de cancelamento refere-se aos itens em que a empresa licitante se sagrou vencedora 
no processo licitatório. O pedido de cancelamento, desde que devidamente comprovado e justificado, pode ocorrer por razões de interesse 
público ou a pedido do fornecedor, tendo como consequência imediata a cessação do recebimento de novas autorizações de fornecimento.
As Autorizações de Fornecimento, por sua vez, representam verdadeiros contratos administrativos que são concluídos com o aceite do 
Fornecedor que figura como habilitado no processo administrativo licitatório. Esclareça-se que a Autorização de fornecimento, como con-
trato administrativo que é, vincula as partes em todos os termos, a saber: proposta, obrigação de entrega, manutenção de condições de 
habilitação e demais regras.
Quando ocorre o pedido de cancelamento do item, este não irá afetar as Autorizações de Fornecimento já emitidas, pois, já está formalizado 
o contrato administrativo, que por sua vez somente pode ser rescindido, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, por determinação da Ad-
ministração, de modo amigável ou através da via judicial. Ou seja, são dois momentos distintos dentro da execução e vigência do processo 
administrativo licitatório. Dessa forma, pode a empresa ter seus itens cancelados, o que irá evitar apenas o recebimento de novas AF’s, mas 
ainda sim possuir contratos (Autorizações de Fornecimento) em aberto, que devem ser atendidos independentemente do cancelamento do 
registro de preço dos seus itens.
Dessa forma, mesmo solicitado o cancelamento do registro de preço, caso a empresa licitante possua Autorizações de Fornecimento já 
recebidas, isto é, anteriores ao pedido de cancelamento, estas deverão ser atendidas, da forma que, caso não sejam, a empresa licitante 
estará sujeita à imputação de multa compensatória frente ao dano ocasionado, nos termos previstos no Edital que varia de 0,5% a 15% 
sob o valor do inadimplemento.
Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa, é responsável pela execução dos contratos (Autorização 
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de Fornecimento). A responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações 
privadas, emanadas das partes que a elas se tornam submissas.
As obrigações da empresa devem ser cumpridas de acordo com os termos dispostos no Edital e na Ata Consolidada o contrato, sendo eles:

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas;
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas, bem como de suas eventuais trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Controle de Execução de Licitação 
Compartilhada do CINCATARINA(L-CIN), “on line”, disponibilizado pelo CINCATARINA;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão 
Gerenciador através do Sistema (L-CIN);
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.”

Tendo em vista a configuração de inexecução contratual por parte da empresa, compete a Administração Pública aplicar as penalidades e 
sanções estabelecidas em contrato e na Lei geral de licitações.
Com base na Lei Geral de Licitações art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, podemos extrair:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; (grifo nosso)
[...]

Por sua vez, prevê o artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93:

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
[...]

É fato que não há como se afastar da norma contida no art. 393 do Código Civil, que dispõe:

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles 
responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

No presente caso, vislumbra-se que a Licitante alega que a falta do produto é alheia a sua vontade, logo, em tese, não haveria como imputar 
responsabilidade a esta, pois não há culpa no seu agir.
Todavia, mesmo que eventualmente comprovada ausência da sua responsabilidade, pela teoria do dever de mitigar o dano (Duty to miti-
gate the loss), deveria o devedor evitar o agravamento da situação, ou seja, tão logo tivesse tomado conhecimento da impossibilidade de 
fornecimento, deveria ter solicitado o cancelamento, evitando que todos os municípios solicitantes aguardassem o fornecimento do item e 
continuassem solicitando o produto, mesmo a empresa não possuindo capacidade de atendimento.
Quando se trata de uma inexecução ou inadimplemento contratual a empresa sujeita-se a aplicação de ato sancionatório, nos termos apre-
sentados pelo art. 58 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa. Nesse caso existe um dever de sancionar, não havendo, a princípio, margem de discricionariedade, uma vez que 
não houve justificativa plausível para o atraso, ensejando os termos da Lei Federal 8.666/1993:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convoca-
tório ou no contrato. (grifo nosso)

Entretanto, cumpre enfatizar que, no exercício do mister sancionatório, a Administração deve observar o panorama constitucional, respei-
tando-se a legalidade estrita, a tipicidade, o devido processo legal, a proporcionalidade e a razoabilidade.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:
[...]
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; (grifo nosso)
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Verificado o atraso da entrega por parte do fornecedor, imputa-se as sanções previstas na cláusula sexta da Ata de Registro de Preço:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCA-
TARINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos a Administração, impõe sanção mais elevada a ser aplicada, 
portanto deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Assim, a Administração Pública não deve se isentar de aplicar sanções administrativas a empresa de acordo com o princípio da legalidade, 
havendo assim o caráter “pedagógico” da penalidade.
Quanto à data base para o cálculo das multas aplicadas, algumas considerações devem ser realizadas. Caso o fornecedor, em seu pedido de 
cancelamento, expresse a impossibilidade de atendimento dos contratos administrativos já firmados, o atraso para aplicação de eventuais 
multas deve ser considerado até a data da apresentação do pedido. No caso em concreto, o atraso das Autorizações de Fornecimento deve 
ser calculado até a data de 03 de março 2022 (data da solicitação de cancelamento).
Em relação à pandemia, esta já era de amplo conhecimento da empresa quando do recebimento da Autorização de Fornecimento envolvida 
no processo, não podendo usá-la como uma escusa absoluta para recorrentes inexecuções contratuais.
A pandemia teve início ainda em março de 2020, impactando de forma global a economia e principalmente o mercado de eletrônicos, da 
forma que deveria a empresa licitante ter solicitado o cancelamento do registro de preço caso não tivesse condições de atender a demanda 
dos municípios. Dado este cenário, de conhecimento amplo por parte da empresa, eventual falta do itens no mercado era previsível e de-
corre do risco da sua própria atividade empresarial.
Frisa-se que a Autorização de Fornecimento foi recebida no começo do ano de 2022, ou seja, a empresa tinha plena consciência dos impac-
tos ocasionados pela pandemia. Sendo assim, eventual falta do produto se traduz em risco da própria atividade empresarial, não configu-
rando caso fortuito, força maior ou um fato imprevisível, situação em que não há possibilidade de reconhecimento de qualquer excludente 
de responsabilidade alegada.
Ainda, importante destacar entendimento recente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em que houve afirmação de que os prejuízos 
durante a pandemia não são presumíveis e necessitam ser comprovados, vedando-se alegações genéricas alusivos ao período de pandemia, 
in verbis:

[...] Isso porque saliento, eventuais dificuldades financeiras do executado constituem seu ônus probandi, afastando-se argumentos genéri-
cos em alusão ao período de pandemia global, não sendo plausível a presunção de prejuízos, bem como ausente qualquer fundamentação 
legal que embase o indeferimento de pedido de bloqueio de ativos financeiros via bacenjud [...]

Dessa forma, a pandemia não pode ser utilizada como escusa absoluta para as inexecuções contratuais, não sendo possível a alegação 
genérica de prejuízos sem que haja efetiva comprovação dos danos, da forma que a empresa deve ser responsabilizada pelo atraso na 
entrega dos produtos.
Por fim, não se pode esquecer que a pandemia não atinge somente uma das partes da relação contratual. A pandemia também existe para 
a Administração Pública e, sobretudo, para a coletividade, que suportam, diariamente, seus impactos.
É a fundamentação jurídica. Passo à conclusão.

III – Conclusão
Por fim, o presente parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, devendo ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a 
obrigatoriedade de acatamento até mesmo pelo fato da existência de divergência quanto a interpretação da norma disciplinadora do tema.
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital, da Ata de Registro de Preços, não vejo óbice quando a legalidade do processo, observado os 
requisitos e elementos mínimos na instrução dos procedimentos, sendo elas:
a) Apresentação de justificativa do pedido de cancelamento;
b) Comprovação da ocorrência de fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior.
Posto isso, considerando o acima exposto, passo a OPINAR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa LUCIANO PILATTI, no Processo Administrativo Licitatório n° 15001/2021, Pregão, 
na forma Eletrônica, nº 0053/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 32, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 14829/2022, 19252/2022 e 21232/2022, somente no que tange ao item nº 32, po-
dendo a rescisão ser total ou parcial, a depender do caso, salvo se já rescindidas em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, 
eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 14829/2022, 19252/2022 e 21232/2022, 
visto que, considerando a data do pedido de cancelamento (04/03/2022), não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias 
para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 
(vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, 
evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
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em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 14 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 413/2022-e
Interessado: LUCIANO PILATTI
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 32
Referência PAL n° 15001/2021, PE nº 0053/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Procedimento Administrativo Eletrônico tem como objeto o cancelamento de registro de preço do item nº 32 do PAL nº 
15001/2021, PE nº 0053/2021, requerido pela empresa LUCIANO PILATTI.
Consta parecer jurídico oriundo Diretoria Jurídica, manifestando favoravelmente a concessão do pedido, o qual acato como razões e funda-
mentos passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa LUCIANO PILATTI, no Processo Administrativo Licitatório n° 15001/2021, Pregão, 
na forma Eletrônica, nº 0053/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 32, salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 14829/2022, 19252/2022 e 21232/2022, somente no que tange ao item nº 32, po-
dendo a rescisão ser total ou parcial, a depender do caso, salvo se já rescindidas em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, 
eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 14829/2022, 19252/2022 e 21232/2022, 
visto que, considerando a data do pedido de cancelamento (04/03/2022), não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias 
para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 
(vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, 
evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 14 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 467/2022-E
Publicação Nº 3952188

Processo Administrativo Eletrônico: 467/2022-e
Interessado: INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 15011/2021, PE 0067/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS. INEXECUÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 8.666/93 - 
LEI 10.520/02 - APLICABILIDADE - CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado para apurar a inexecução do contrato pela empresa INFOTRIZ COMERCIAL 
EIRELI EPP, referente às Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022, 6413/2022 e 7788/2022.
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Através de Notificações Administrativas, o Órgão Gerenciador - CINCATARINA solicitou à empresa que efetuasse a execução total das Au-
torizações de Fornecimento supracitadas ou comprovasse formalmente as razões que motivaram o inadimplemento contratual. A empresa, 
em suas manifestações, sinalizou a incapacidade de atendimento no prazo previsto e solicitou prorrogação do prazo de entrega.
Em suma é o Relatório. Passo à análise.

II – Fundamentação
Verifica-se que estamos diante de um fato de inexecução de contrato em que a empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP, descumpriu o 
prazo de 15 (quinze) dias para entrega dos itens nº 03, 06, 27, 115 e 206.
Sabe-se que as obrigações do fornecedor devem ser adimplidas de acordo com os termos dispostos na Ata de Registro de Preço, sendo eles:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de nota de 
empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 – Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
[...] (grifo nosso)

O cancelamento do Registro de Preços está previsto nos itens 20.3 do Edital de Pregão supracitado:

20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa (lato sensu), é responsável pela execução do contrato. A 
responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações privadas, emanadas 
das partes que a elas se tornam submissas.
Deste modo, diante dos fatos e nos termos apresentados pelo art. 58 da Lei 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (grifo nosso)

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa.
Verificou-se que houve retardamento da entrega por parte do fornecedor, fato este que gerou transtornos ao contratante, tendo em vista o 
inadimplemento das obrigações assumidas. Vale ressaltar que o fornecedor foi alertado do atraso através de avisos emitidos pelo Sistema 
L-CIN. Dessa forma, incorre o fornecedor nas sanções previstas na cláusula sexta da respectiva Ata de Registro de Preço. Observa-se:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal Catarinense - CIMCATA-
RINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação. (grifo nosso)

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos à Administração Pública, impõe sanção mais elevada a ser 
aplicada, portanto, deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de entrega, verifica-se o prazo se mostra compatível com os princípios da proporcionalidade e 
razoabilidade, podendo ser concedido sem que haja violação ao interesse público.
Outrossim, deve a empresa ficar ciente de que o novo descumprimento da obrigação na data concedida ensejará o cancelamento do regis-
tro de preço dos itens bem como aplicação das sanções administrativas pertinentes, em razão da configuração da inexecução contratual.
É a fundamentação. Passo à análise.

III – Conclusão
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Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital e da Ata de Registro de Preços, opino:
1. Que a empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP fique ADVERTIDA para que realize o adimplemento de sua obrigação, isto é, o aten-
dimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022 e 4647/2022, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 23 DE MARÇO DE 2022;
2. Que a empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP fique ADVERTIDA para que realize o adimplemento de sua obrigação, isto é, o aten-
dimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 6413/2022 e 7788/2022, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 04 DE ABRIL DE 2022;
3. A aceitação do recebimento dos itens pelo Órgão Gerenciador não se configura como novo prazo;
4. A empresa está incorrendo em infração pela inexecução contratual, no entanto, foi oportunizado, de modo alternativo, o adimplemento 
de sua obrigação, ou seja, o atendimento em atraso das Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022, 6413/2022 e 7788/2022;
5. Caso a empresa não observe a data limite estabelecida nos itens anteriores, caberá ao CINCATARINA a aplicação das penalidades e san-
ções administrativas previstas no Edital, sendo elas:
6. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP, no Processo Administrativo Licitatório n° 
15011/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0067/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 03, 06, 27, 115 e 206, salvo se já can-
celado em processo administrativo anterior;
7. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022, 6413/2022 e 7788/2022, salvo se já rescindida em processo 
administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
8. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 7788/2022, nos termos e percentuais descritos 
no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo ao município inte-
ressado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em 
processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
9. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022 e 6413/2022, 
visto que, não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a 
multa pecuniária o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em 
relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
10. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de 
classificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 21 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 467/2022-e
Interessado: INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 15011/2021, PE 0067/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Processo Administrativo Eletrônico tem como objeto a verificação da inexecução contratual decorrente das Autorizações de 
Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022, 6413/2022 e 7788/2022, do PAL nº 15011/2021, PE 0067/2021, em face da empresa INFOTRIZ 
COMERCIAL EIRELI EPP.
Consta dos autos Notificação para cumprimento de obrigação, bem como abertura de prazo para Defesa Prévia e comprovação das razões 
que motivaram o inadimplemento contratual, garantindo contraditório e ampla defesa.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de melhor atender o interesse público, opinou pela concessão da prorrogação do prazo de 
entrega e, em caso de não atendimento nas datas concedidas, o cancelamento do registro de preço do fornecedor em relação aos itens nº 
03, 06, 27, 115 e 206, a rescisão das Autorizações de Fornecimento não atendidas e aplicação de multa/advertência em razão da inexecução 
contratual, nos termos da legislação em vigor.
Assim, considerando as disposições previstas no art. 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, Edital de Pregão Eletrônico 0067/2021, na 
cláusula sexta, “6.1”, “e”, da Ata de Registro de Preço acima, e parecer da Diretoria Jurídica, passo a DECIDIR:
1. Que a empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP fique ADVERTIDA para que realize o adimplemento de sua obrigação, isto é, o aten-
dimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022 e 4647/2022, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 23 DE MARÇO DE 2022;
2. Que a empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP fique ADVERTIDA para que realize o adimplemento de sua obrigação, isto é, o aten-
dimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 6413/2022 e 7788/2022, IMPRETERIVELMENTE ATÉ O DIA 04 DE ABRIL DE 2022;
3. A aceitação do recebimento dos itens pelo Órgão Gerenciador não se configura como novo prazo;
4. A empresa está incorrendo em infração pela inexecução contratual, no entanto, foi oportunizado, de modo alternativo, o adimplemento 
de sua obrigação, ou seja, o atendimento em atraso das Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022, 6413/2022 e 7788/2022;
5. Caso a empresa não observe a data limite estabelecida nos itens anteriores, caberá ao CINCATARINA a aplicação das penalidades e san-
ções administrativas previstas no Edital, sendo elas:
6. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa INFOTRIZ COMERCIAL EIRELI EPP, no Processo Administrativo Licitatório n° 
15011/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0067/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 03, 06, 27, 115 e 206, salvo se já can-
celado em processo administrativo anterior;
7. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022, 6413/2022 e 7788/2022, salvo se já rescindida em processo 
administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
8. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 7788/2022, nos termos e percentuais descritos 
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no quadro demonstrativo da aplicação de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo ao município inte-
ressado para emissão do boleto de cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em 
processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
9. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 1671/2022, 4647/2022 e 6413/2022, 
visto que, não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a 
multa pecuniária o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em 
relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
10. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de 
classificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se.
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 21 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020

PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 471/2022-E
Publicação Nº 3951705

Processo Administrativo Eletrônico: 471/2022-e
Interessado: ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 325
Referência PAL n° 0293/2021, PE nº 0010/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
- APLICABILIDADE – CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado mediante requerimento da empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTO-
LÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, que versa sobre o cancelamento do item nº 325, referente ao processo administrativo licitatório em 
epígrafe.
No dia 09 de março de 2022, o CINCATARINA recebeu da empresa pedido de cancelamento dos itens. Nas razões, a empresa alegou que o 
item está sem previsão de entrega junto aos fornecedores.
Nesse sentido, solicitou o cancelamento do item, justificando seu pedido nos termos acima expostos. Em consulta ao sistema L-CIN, verifi-
ca-se que há 01 (Uma) Autorização de Fornecimento em aberto, sem capacidade de atendimento.
É o relatório. Passamos à análise.

II – Fundamentação
O pedido de cancelamento do registro de preço realizado pelo fornecedor deve observar alguns procedimentos, sendo eles: a apresentação 
de justificativa e comprovação da ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 
fornecimento e ser formulado antes da expedição de autorização de fornecimento.
As cláusulas estabelecidas pelas atas de registro de preço trazem obrigações ao Fornecedor e ao Órgão Participante. Deste modo, cada item 
previamente estabelecido deve ser cumprido em todo o tempo da execução e validade da ata.
Neste tocante, o amparo legal para subsidiar o cancelamento do registro de preço está previsto no art. 30, da Resolução n° 0022, de 13 de 
março de 2020, bem como no próprio Edital, in verbis:

20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
[...]
20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
(grifo nosso)

Para evitar confusões terminológicas, importante frisar a diferença existente entre o pedido de cancelamento do registro de preço com a 
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rescisão das autorizações de fornecimento. O pedido de cancelamento refere-se aos itens em que a empresa licitante se sagrou vencedora 
no processo licitatório. O pedido de cancelamento, desde que devidamente comprovado e justificado, pode ocorrer por razões de interesse 
público ou a pedido do fornecedor, tendo como consequência imediata a cessação do recebimento de novas autorizações de fornecimento.
As Autorizações de Fornecimento, por sua vez, representam verdadeiros contratos administrativos que são concluídos com o aceite do 
Fornecedor que figura como habilitado no processo administrativo licitatório. Esclareça-se que a Autorização de fornecimento, como con-
trato administrativo que é, vincula as partes em todos os termos, a saber: proposta, obrigação de entrega, manutenção de condições de 
habilitação e demais regras.
Quando ocorre o pedido de cancelamento do item, este não irá afetar as Autorizações de Fornecimento já emitidas, pois, já está formalizado 
o contrato administrativo, que por sua vez somente pode ser rescindido, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, por determinação da Ad-
ministração, de modo amigável ou através da via judicial. Ou seja, são dois momentos distintos dentro da execução e vigência do processo 
administrativo licitatório. Dessa forma, pode a empresa ter seus itens cancelados, o que irá evitar apenas o recebimento de novas AF’s, mas 
ainda sim possuir contratos (Autorizações de Fornecimento) em aberto, que devem ser atendidos independentemente do cancelamento do 
registro de preço dos seus itens.
Dessa forma, mesmo solicitado o cancelamento do registro de preço, caso a empresa licitante possua Autorizações de Fornecimento já 
recebidas, isto é, anteriores ao pedido de cancelamento, estas deverão ser atendidas, da forma que, caso não sejam, a empresa licitante 
estará sujeita à imputação de multa compensatória frente ao dano ocasionado, nos termos previstos no Edital que varia de 0,5% a 15% 
sob o valor do inadimplemento.
Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa, é responsável pela execução dos contratos (Autorização 
de Fornecimento). A responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações 
privadas, emanadas das partes que a elas se tornam submissas.
As obrigações da empresa devem ser cumpridas de acordo com os termos dispostos no Edital e na Ata Consolidada o contrato, sendo eles:

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas;
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas, bem como de suas eventuais trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Controle de Execução de Licitação 
Compartilhada do CINCATARINA(L-CIN), “on line”, disponibilizado pelo CINCATARINA;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão 
Gerenciador através do Sistema (L-CIN);
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.”

Tendo em vista a configuração de inexecução contratual por parte da empresa, compete a Administração Pública aplicar as penalidades e 
sanções estabelecidas em contrato e na Lei geral de licitações.
Com base na Lei Geral de Licitações art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, podemos extrair:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; (grifo nosso)
[...]

Por sua vez, prevê o artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93:

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
[...]

É fato que não há como se afastar da norma contida no art. 393 do Código Civil, que dispõe:

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles 
responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

No presente caso, vislumbra-se que a Licitante alega que a falta do produto é alheia a sua vontade, logo, em tese, não haveria como imputar 
responsabilidade a esta, pois não há culpa no seu agir.
Todavia, mesmo que eventualmente comprovada ausência da sua responsabilidade, pela teoria do dever de mitigar o dano (Duty to miti-
gate the loss), deveria o devedor evitar o agravamento da situação, ou seja, tão logo tivesse tomado conhecimento da impossibilidade de 
fornecimento, deveria ter solicitado o cancelamento, evitando que todos os municípios solicitantes aguardassem o fornecimento do item e 
continuassem solicitando o produto, mesmo a empresa não possuindo capacidade de atendimento.
Quando se trata de uma inexecução ou inadimplemento contratual a empresa sujeita-se a aplicação de ato sancionatório, nos termos apre-
sentados pelo art. 58 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:
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Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa. Nesse caso existe um dever de sancionar, não havendo, a princípio, margem de discricionariedade, uma vez que 
não houve justificativa plausível para o atraso, ensejando os termos da Lei Federal 8.666/1993:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convoca-
tório ou no contrato. (grifo nosso)

Entretanto, cumpre enfatizar que, no exercício do mister sancionatório, a Administração deve observar o panorama constitucional, respei-
tando-se a legalidade estrita, a tipicidade, o devido processo legal, a proporcionalidade e a razoabilidade.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:
[...]
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; (grifo nosso)

Verificado o atraso da entrega por parte do fornecedor, imputa-se as sanções previstas na cláusula sexta da Ata de Registro de Preço:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCA-
TARINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos a Administração, impõe sanção mais elevada a ser aplicada, 
portanto deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Assim, a Administração Pública não deve se isentar de aplicar sanções administrativas a empresa de acordo com o princípio da legalidade, 
havendo assim o caráter “pedagógico” da penalidade.
Quanto à data base para o cálculo das multas aplicadas, algumas considerações devem ser realizadas. Caso o fornecedor, em seu pedido de 
cancelamento, expresse a impossibilidade de atendimento dos contratos administrativos já firmados, o atraso para aplicação de eventuais 
multas deve ser considerado até a data da apresentação do pedido. No caso em concreto, o atraso das Autorizações de Fornecimento deve 
ser calculado até a data de 09 de março de 2022 (data da solicitação de cancelamento).
Em relação à pandemia, esta já era de amplo conhecimento da empresa quando do recebimento das Autorizações de Fornecimento envol-
vidas no processo, não podendo usá-la como uma escusa absoluta para recorrentes inexecuções contratuais.
A pandemia teve início ainda em março de 2020, impactando de forma global a economia e mercado, da forma que deveria a empresa 
licitante ter solicitado o cancelamento do registro de preço caso não tivesse condições de atender a demanda dos municípios. Dado este 
cenário, de conhecimento amplo por parte da empresa, eventual falta de produto no mercado era previsível e decorre do risco da sua própria 
atividade empresarial.
Frisa-se que as Autorizações de Fornecimento foram recebidas no começo do ano de 2022, ou seja, a empresa tinha plena consciência 
dos impactos ocasionados pela pandemia. Sendo assim, eventual falta do produto ou aumento do seu preço, se traduz em risco da própria 
atividade empresarial, não configurando caso fortuito, força maior ou um fato imprevisível, situação em que não há possibilidade de reco-
nhecimento de qualquer excludente de responsabilidade.
Ainda, importante destacar entendimento recente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em que houve afirmação de que os prejuízos 
durante a pandemia não são presumíveis e necessitam ser comprovados, vedando-se alegações genéricas alusivos ao período de pandemia, 
in verbis:

[...] Isso porque saliento, eventuais dificuldades financeiras do executado constituem seu ônus probandi, afastando-se argumentos genéri-
cos em alusão ao período de pandemia global, não sendo plausível a presunção de prejuízos, bem como ausente qualquer fundamentação 
legal que embase o indeferimento de pedido de bloqueio de ativos financeiros via bacenjud [...]

Dessa forma, a pandemia não pode ser utilizada como escusa absoluta para as inexecuções contratuais, não sendo possível a alegação 
genérica de prejuízos sem que haja efetiva comprovação dos danos, da forma que a empresa deve ser responsabilizada pelo atraso na 
entrega dos produtos.
Por fim, não se pode esquecer que a pandemia não atinge somente uma das partes da relação contratual. A pandemia também existe para 
a Administração Pública e, sobretudo, para a coletividade, que suportam, diariamente, seus impactos.
É a fundamentação jurídica. Passo à conclusão.

III – Conclusão
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Por fim, o presente parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, devendo ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a 
obrigatoriedade de acatamento até mesmo pelo fato da existência de divergência quanto a interpretação da norma disciplinadora do tema.
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital, da Ata de Registro de Preços, não vejo óbice quando a legalidade do processo, observado os 
requisitos e elementos mínimos na instrução dos procedimentos, sendo elas:
a) Apresentação de justificativa do pedido de cancelamento;
b) Comprovação da ocorrência de fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior.
Posto isso, considerando o acima exposto, passo a OPINAR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, no 
Processo Administrativo Licitatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 325, 
salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão da Autorização de Fornecimento nº 24686/2022, somente no que tange ao item nº 325, podendo a rescisão ser total ou 
parcial, a depender do caso, salvo se já rescindida em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação à Autorização de Fornecimento nº 24686/2022, visto que, considerando a data 
do pedido de cancelamento (09/03/2022), não vencida ou se vencida o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniá-
ria ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada 
penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis 
in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 16 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 471/2022-e
Interessado: ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 325
Referência PAL n° 0293/2021, PE nº 0010/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Procedimento Administrativo Eletrônico tem como objeto o cancelamento de registro de preço do item nº 325 do PAL nº 
0293/2021, PE nº 0010/2021, requerido pela empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP.
Consta parecer jurídico oriundo Diretoria Jurídica, manifestando favoravelmente a concessão do pedido, o qual acato como razões e funda-
mentos passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa ODONTOMEDI - PRODUTOS ODONTOLÓGICOS E HOSPITALARES LTDA EPP, no 
Processo Administrativo Licitatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 325, 
salvo se já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão da Autorização de Fornecimento nº 24686/2022, somente no que tange ao item nº 325, podendo a rescisão ser total ou 
parcial, a depender do caso, salvo se já rescindida em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação à Autorização de Fornecimento nº 24686/2022, visto que, considerando a data 
do pedido de cancelamento (09/03/2022), não vencida ou se vencida o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniá-
ria ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada 
penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis 
in idem;
4. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 16 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo
Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 477/2022-E
Publicação Nº 3952110

Processo Administrativo Eletrônico: 477/2022-e
Interessado: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 369
Referência PAL n° 0200/2021, PE nº 0013/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO – CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CANCELAMENTO DO REGISTRO 
- APLICABILIDADE – CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado mediante requerimento da empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRO-
DUTOS HOSPITALARES LTDA, que versa sobre o cancelamento do item nº 369, referente ao processo administrativo licitatório em epígrafe.
No dia 10 de março de 2022, o CINCATARINA recebeu da empresa pedido de cancelamento dos itens. Nas razões, a empresa alegou que no 
decorrer da execução dos contratos, a indústria Farmax comunicou a descontinuação do medicamento. Ainda, informou que na busca por 
outros fornecedores, estes encontram dificuldades para produzir o medicamento, não havendo previsão de normalização.
Nesse sentido, solicitou o cancelamento do item, justificando seu pedido nos termos acima expostos. Em consulta ao sistema L-CIN, verifi-
ca-se que há 49 (Quarenta e nove) Autorizações de Fornecimento em aberto, sem capacidade de atendimento.
É o relatório. Passamos à análise.

II – Fundamentação
O pedido de cancelamento do registro de preço realizado pelo fornecedor deve observar alguns procedimentos, sendo eles: a apresentação 
de justificativa e comprovação da ocorrência de fato superveniente e/ou caso fortuito ou força maior, no qual demostre a inviabilize do seu 
fornecimento e ser formulado antes da expedição de autorização de fornecimento.
As cláusulas estabelecidas pelas atas de registro de preço trazem obrigações ao Fornecedor e ao Órgão Participante. Deste modo, cada item 
previamente estabelecido deve ser cumprido em todo o tempo da execução e validade da ata.
Neste tocante, o amparo legal para subsidiar o cancelamento do registro de preço está previsto no art. 30, da Resolução n° 0022, de 13 de 
março de 2020, bem como no próprio Edital, in verbis:

20 – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR
[...]
20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.
(grifo nosso)

Para evitar confusões terminológicas, importante frisar a diferença existente entre o pedido de cancelamento do registro de preço com a 
rescisão das autorizações de fornecimento. O pedido de cancelamento refere-se aos itens em que a empresa licitante se sagrou vencedora 
no processo licitatório. O pedido de cancelamento, desde que devidamente comprovado e justificado, pode ocorrer por razões de interesse 
público ou a pedido do fornecedor, tendo como consequência imediata a cessação do recebimento de novas autorizações de fornecimento.
As Autorizações de Fornecimento, por sua vez, representam verdadeiros contratos administrativos que são concluídos com o aceite do 
Fornecedor que figura como habilitado no processo administrativo licitatório. Esclareça-se que a Autorização de fornecimento, como con-
trato administrativo que é, vincula as partes em todos os termos, a saber: proposta, obrigação de entrega, manutenção de condições de 
habilitação e demais regras.
Quando ocorre o pedido de cancelamento do item, este não irá afetar as Autorizações de Fornecimento já emitidas, pois, já está formalizado 
o contrato administrativo, que por sua vez somente pode ser rescindido, nos termos do art. 79 da Lei nº 8.666/93, por determinação da Ad-
ministração, de modo amigável ou através da via judicial. Ou seja, são dois momentos distintos dentro da execução e vigência do processo 
administrativo licitatório. Dessa forma, pode a empresa ter seus itens cancelados, o que irá evitar apenas o recebimento de novas AF’s, mas 
ainda sim possuir contratos (Autorizações de Fornecimento) em aberto, que devem ser atendidos independentemente do cancelamento do 
registro de preço dos seus itens.
Dessa forma, mesmo solicitado o cancelamento do registro de preço, caso a empresa licitante possua Autorizações de Fornecimento já 
recebidas, isto é, anteriores ao pedido de cancelamento, estas deverão ser atendidas, da forma que, caso não sejam, a empresa licitante 
estará sujeita à imputação de multa compensatória frente ao dano ocasionado, nos termos previstos no Edital que varia de 0,5% a 15% 
sob o valor do inadimplemento.
Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa, é responsável pela execução dos contratos (Autorização 
de Fornecimento). A responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações 
privadas, emanadas das partes que a elas se tornam submissas.
As obrigações da empresa devem ser cumpridas de acordo com os termos dispostos no Edital e na Ata Consolidada o contrato, sendo eles:

CLÁUSULA QUINTA – DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR
5.1 – Será de responsabilidade do Fornecedor cumprir todas as obrigações constantes nesta ata, no Edital, seus anexos e sua proposta, 
assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
a) fornecer o objeto deste Edital, de acordo com as especificações exigidas;
b) fornecer o objeto desta licitação, na forma, nos locais, nos prazos e nos preços estipulados na sua proposta;
c) prestar garantia pelo período solicitado em cada item conforme sua exigência;
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d) responsabilizar-se por todas as despesas oriundas das entregas, bem como de suas eventuais trocas durante a garantia;
e) enviar por e-mail o arquivo XML oriundo da emissão do DANFE para os endereços eletrônicos de cada Órgão Participante;
f) lançar o atendimento para cada autorização de fornecimento, e inclusão da nota fiscal, no Sistema de Controle de Execução de Licitação 
Compartilhada do CINCATARINA(L-CIN), “on line”, disponibilizado pelo CINCATARINA;
g) manter as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação e comprovar a regularidade fiscal e trabalhista junto ao Órgão 
Gerenciador através do Sistema (L-CIN);
h) acusar o recebimento das Autorizações de Fornecimento, bem como de qualquer outra notificação enviadas por meio eletrônico, no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. Se o prazo final deste item recair em final de semana ou feriado, será prorrogado ao próximo dia útil.”

Tendo em vista a configuração de inexecução contratual por parte da empresa, compete a Administração Pública aplicar as penalidades e 
sanções estabelecidas em contrato e na Lei geral de licitações.
Com base na Lei Geral de Licitações art. 78, da Lei Federal nº 8.666/93, podemos extrair:

Art. 78. Constituem motivo para rescisão do contrato:
I - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos;
II - o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações, projetos e prazos; (grifo nosso)
[...]

Por sua vez, prevê o artigo 79, da Lei Federal nº 8.666/93:

Art. 79. A rescisão do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo anterior;
II - amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo no processo da licitação, desde que haja conveniência para a Administração;
III - judicial, nos termos da legislação;
[...]

É fato que não há como se afastar da norma contida no art. 393 do Código Civil, que dispõe:

Art. 393. O devedor não responde pelos prejuízos resultantes de caso fortuito ou força maior, se expressamente não se houver por eles 
responsabilizado.
Parágrafo único. O caso fortuito ou de força maior verifica-se no fato necessário, cujos efeitos não era possível evitar ou impedir.

No presente caso, vislumbra-se que a Licitante alega que a falta do produto é alheia a sua vontade, logo, em tese, não haveria como imputar 
responsabilidade a esta, pois não há culpa no seu agir.
Todavia, mesmo que eventualmente comprovada ausência da sua responsabilidade, pela teoria do dever de mitigar o dano (Duty to miti-
gate the loss), deveria o devedor evitar o agravamento da situação, ou seja, tão logo tivesse tomado conhecimento da impossibilidade de 
fornecimento, deveria ter solicitado o cancelamento, evitando que todos os municípios solicitantes aguardassem o fornecimento do item e 
continuassem solicitando o produto, mesmo a empresa não possuindo capacidade de atendimento.
Quando se trata de uma inexecução ou inadimplemento contratual a empresa sujeita-se a aplicação de ato sancionatório, nos termos apre-
sentados pelo art. 58 da Lei Federal nº 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste;

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa. Nesse caso existe um dever de sancionar, não havendo, a princípio, margem de discricionariedade, uma vez que 
não houve justificativa plausível para o atraso, ensejando os termos da Lei Federal 8.666/1993:

Art. 86. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista no instrumento convoca-
tório ou no contrato. (grifo nosso)

Entretanto, cumpre enfatizar que, no exercício do mister sancionatório, a Administração deve observar o panorama constitucional, respei-
tando-se a legalidade estrita, a tipicidade, o devido processo legal, a proporcionalidade e a razoabilidade.

Art. 87. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao contratado as seguintes 
sanções:
[...]
II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato; (grifo nosso)

Verificado o atraso da entrega por parte do fornecedor, imputa-se as sanções previstas na cláusula sexta da Ata de Registro de Preço:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Interfederativo Santa Catarina - CINCA-
TARINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
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de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação.

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos a Administração, impõe sanção mais elevada a ser aplicada, 
portanto deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Assim, a Administração Pública não deve se isentar de aplicar sanções administrativas a empresa de acordo com o princípio da legalidade, 
havendo assim o caráter “pedagógico” da penalidade.
Quanto à data base para o cálculo das multas aplicadas, algumas considerações devem ser realizadas. Caso o fornecedor, em seu pedido de 
cancelamento, expresse a impossibilidade de atendimento dos contratos administrativos já firmados, o atraso para aplicação de eventuais 
multas deve ser considerado até a data da apresentação do pedido. No caso em concreto, o atraso das Autorizações de Fornecimento deve 
ser calculado até a data de 10 de março de 2022 (data da solicitação de cancelamento).
Em relação à pandemia, esta já era de amplo conhecimento da empresa quando do recebimento das Autorizações de Fornecimento envol-
vidas no processo, não podendo usá-la como uma escusa absoluta para recorrentes inexecuções contratuais.
A pandemia teve início ainda em março de 2020, impactando de forma global a economia e mercado, da forma que deveria a empresa 
licitante ter solicitado o cancelamento do registro de preço caso não tivesse condições de atender a demanda dos municípios. Dado este 
cenário, de conhecimento amplo por parte da empresa, eventual falta de produto no mercado era previsível e decorre do risco da sua própria 
atividade empresarial.
Frisa-se que as Autorizações de Fornecimento foram recebidas no começo do ano de 2022, ou seja, a empresa tinha plena consciência 
dos impactos ocasionados pela pandemia. Sendo assim, eventual falta do produto ou aumento do seu preço, se traduz em risco da própria 
atividade empresarial, não configurando caso fortuito, força maior ou um fato imprevisível, situação em que não há possibilidade de reco-
nhecimento de qualquer excludente de responsabilidade.
Ainda, importante destacar entendimento recente do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, em que houve afirmação de que os prejuízos 
durante a pandemia não são presumíveis e necessitam ser comprovados, vedando-se alegações genéricas alusivos ao período de pandemia, 
in verbis:

[...] Isso porque saliento, eventuais dificuldades financeiras do executado constituem seu ônus probandi, afastando-se argumentos genéri-
cos em alusão ao período de pandemia global, não sendo plausível a presunção de prejuízos, bem como ausente qualquer fundamentação 
legal que embase o indeferimento de pedido de bloqueio de ativos financeiros via bacenjud [...]

Dessa forma, a pandemia não pode ser utilizada como escusa absoluta para as inexecuções contratuais, não sendo possível a alegação 
genérica de prejuízos sem que haja efetiva comprovação dos danos, da forma que a empresa deve ser responsabilizada pelo atraso na 
entrega dos produtos.
Por fim, não se pode esquecer que a pandemia não atinge somente uma das partes da relação contratual. A pandemia também existe para 
a Administração Pública e, sobretudo, para a coletividade, que suportam, diariamente, seus impactos.
É a fundamentação jurídica. Passo à conclusão.

III – Conclusão
Por fim, o presente parecer não tem caráter vinculativo nem decisório, devendo ser submetido à apreciação da autoridade superior, sem a 
obrigatoriedade de acatamento até mesmo pelo fato da existência de divergência quanto a interpretação da norma disciplinadora do tema.
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital, da Ata de Registro de Preços, não vejo óbice quando a legalidade do processo, observado os 
requisitos e elementos mínimos na instrução dos procedimentos, sendo elas:
a) Apresentação de justificativa do pedido de cancelamento;
b) Comprovação da ocorrência de fato superveniente em decorrência de caso fortuito ou força maior.
Posto isso, considerando o acima exposto, passo a OPINAR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, no Processo 
Administrativo Licitatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 369, salvo se 
já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 121053/2021, 330/2022, 1091/2022, 1142/2022, 1733/2022, 2688/2022, 2693/2022, 
2715/2022, 3019/2022, 4567/2022, 5785/2022, 7444/2022, 7756/2022, 8231/2022, 8283/2022, 9208/2022, 9757/2022, 9788/2022, 
10577/2022, 13102/2022, 13360/2022, 13863/2022, 14036/2022, 15487/2022, 15740/2022, 16705/2022, 17654/2022, 17853/2022, 
17994/2022, 18909/2022, 20464/2022, 21057/2022, 22109/2022, 23500/2022, 25227/2022, 26469/2022, 27087/2022, 28265/2022, 
28412/2022, 28667/2022, 28843/2022, 28856/2022, 29131/2022, 30700/2022, 30850/2022, 31634/2022, 31794/2022 e 32481/2022, 
somente no que tange ao item nº 369, podendo a rescisão ser total ou parcial, a depender do caso, salvo se já rescindidas em processo 
administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 121053/2021, 1142/2022, 2688/2022, 5785/2022, 
7444/2022, 7756/2022, 9208/2022, 10577/2022 e 13102/2022, nos termos e percentuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação 
de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo aos municípios respectivos para emissão do boleto de 
cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, 
evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação à Autorização de Fornecimento nº 330/2022, 1091/2022, 1733/2022, 2693/2022, 
2715/2022, 3019/2022, 4567/2022, 8231/2022, 8283/2022, 9757/2022, 9788/2022, 13360/2022, 13863/2022, 14036/2022, 15487/2022, 
15740/2022, 16705/2022, 17654/2022, 17853/2022, 17994/2022, 18909/2022, 20464/2022, 21057/2022, 22109/2022, 23500/2022, 
25227/2022, 26469/2022, 27087/2022, 28265/2022, 28412/2022, 28667/2022, 28843/2022, 28856/2022, 29131/2022, 30700/2022, 
30850/2022, 31634/2022, 31794/2022 e 32481/2022, visto que, considerando a data do pedido de cancelamento (10/03/2022), não ven-
cida ou se vencida o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o 
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cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização 
de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
5. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 15 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 477/2022-e
Interessado: PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA
Assunto Solicitação de Cancelamento – Item nº 369
Referência PAL n° 0200/2021, PE nº 0013/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Procedimento Administrativo Eletrônico tem como objeto o cancelamento de registro de preço do item nº 369 do PAL nº 
0200/2021, PE nº 0013/2021, requerido pela empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA.
Consta parecer jurídico oriundo Diretoria Jurídica, manifestando favoravelmente a concessão do pedido, o qual acato como razões e funda-
mentos passo a DECIDIR:
1. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa PROMEFARMA MEDICAMENTOS E PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, no Processo 
Administrativo Licitatório n° 0200/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0013/2021, Registro de Preço, referente ao item nº 369, salvo se 
já cancelado em processo administrativo anterior;
2. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 121053/2021, 330/2022, 1091/2022, 1142/2022, 1733/2022, 2688/2022, 2693/2022, 
2715/2022, 3019/2022, 4567/2022, 5785/2022, 7444/2022, 7756/2022, 8231/2022, 8283/2022, 9208/2022, 9757/2022, 9788/2022, 
10577/2022, 13102/2022, 13360/2022, 13863/2022, 14036/2022, 15487/2022, 15740/2022, 16705/2022, 17654/2022, 17853/2022, 
17994/2022, 18909/2022, 20464/2022, 21057/2022, 22109/2022, 23500/2022, 25227/2022, 26469/2022, 27087/2022, 28265/2022, 
28412/2022, 28667/2022, 28843/2022, 28856/2022, 29131/2022, 30700/2022, 30850/2022, 31634/2022, 31794/2022 e 32481/2022, 
somente no que tange ao item nº 369, podendo a rescisão ser total ou parcial, a depender do caso, salvo se já rescindidas em processo 
administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
3. Pela aplicação da penalidade de MULTA em relação à Autorização de Fornecimento nº 121053/2021, 1142/2022, 2688/2022, 5785/2022, 
7444/2022, 7756/2022, 9208/2022, 10577/2022 e 13102/2022, nos termos e percentuais descritos no quadro demonstrativo da aplicação 
de multa em anexo, encaminhando-se cópia do presente processo administrativo aos municípios respectivos para emissão do boleto de 
cobrança, salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, 
evitando-se, assim, eventual bis in idem;
4. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação à Autorização de Fornecimento nº 330/2022, 1091/2022, 1733/2022, 2693/2022, 
2715/2022, 3019/2022, 4567/2022, 8231/2022, 8283/2022, 9757/2022, 9788/2022, 13360/2022, 13863/2022, 14036/2022, 15487/2022, 
15740/2022, 16705/2022, 17654/2022, 17853/2022, 17994/2022, 18909/2022, 20464/2022, 21057/2022, 22109/2022, 23500/2022, 
25227/2022, 26469/2022, 27087/2022, 28265/2022, 28412/2022, 28667/2022, 28843/2022, 28856/2022, 29131/2022, 30700/2022, 
30850/2022, 31634/2022, 31794/2022 e 32481/2022, visto que, considerando a data do pedido de cancelamento (10/03/2022), não ven-
cida ou se vencida o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso incidente a multa pecuniária, o 
cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade administrativa em relação à Autorização 
de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
5. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 15 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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PROCESSO ADMINISTRATIVO ELETRÔNICO Nº 480/2022-E
Publicação Nº 3951226

Processo Administrativo Eletrônico: 480/2022-e
Interessado: ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 0293/2021, PE 0010/2021, Registro de Preço

PARECER JURÍDICO

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - CONTRATOS. INEXECUÇÃO CONTRATUAL - APLICAÇÃO DE SANÇÃO ADMINISTRATIVA - LEI 8.666/93 - 
LEI 10.520/02 - APLICABILIDADE - CONCLUSÃO.

I – Relatório
O presente Processo Administrativo Eletrônico foi instaurado para apurar a inexecução do contrato pela empresa ALTERMED MATERIAL 
MÉDICO HOSPITALAR LTDA, referente às Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022.
Através de Notificações Administrativas, o Órgão Gerenciador - CINCATARINA solicitou à empresa que efetuasse a execução total das Au-
torizações de Fornecimento supracitadas ou comprovasse formalmente as razões que motivaram o inadimplemento contratual. A empresa, 
em suas manifestações, sinalizou a incapacidade de atendimento no prazo previsto e solicitou prorrogação do prazo de entrega.
Em suma é o Relatório. Passo à análise.

II – Fundamentação
Verifica-se que estamos diante de um fato de inexecução de contrato em que a empresa ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, 
descumpriu o prazo de 15 (quinze) dias para entrega dos itens nº 208 e 492.
Sabe-se que as obrigações do fornecedor devem ser adimplidas de acordo com os termos dispostos na Ata de Registro de Preço, sendo eles:

CLÁUSULA TERCEIRA – DAS ENTREGAS/EXECUÇÃO
3.1 – O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3.1.1 – A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
3.1.2 – A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pelo Órgão Participante por intermédio de emissão de nota de 
empenho de despesa e autorização de fornecimento de compra.
3.1.3 – Os itens contratados deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data de recebimento da autorização 
de fornecimento, que será enviada por meio eletrônico.
3.1.4 – O Fornecedor deverá entregar os itens constantes da autorização no local indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota 
Fiscal Eletrônica e enviar o arquivo XML para o e-mail indicado nas Autorizações de Fornecimento.
3.2 – Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão participante correrão por conta do Fornecedor.
3.2.1 - Ficará sob total responsabilidade das proponentes vencedoras, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de 
armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total eficiência e qualidade.
[...] (grifo nosso)

O cancelamento do Registro de Preços está previsto nos itens 20.3 do Edital de Pregão supracitado:

20.3 – O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, que preju-
dique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados:
I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

Importa destacar que o fornecedor, independentemente da existência de culpa (lato sensu), é responsável pela execução do contrato. A 
responsabilidade contratual envolve a aplicação de sanção às violações de convenções havidas em sede de relações privadas, emanadas 
das partes que a elas se tornam submissas.
Deste modo, diante dos fatos e nos termos apresentados pelo art. 58 da Lei 8.666/93, a empresa é passível de ato sancionatório, in verbis:

Art. 58. O regime jurídico dos contratos administrativos instituído por esta Lei confere à Administração, em relação a eles, a prerrogativa de:
[...]
IV - aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste; (grifo nosso)

Segundo a doutrina administrativa, a Administração Pública não pode deixar de aplicar a punição, desde que identificada à ocorrência de 
infração administrativa.
Verificou-se que houve retardamento da entrega por parte do fornecedor, fato este que gerou transtornos ao contratante, tendo em vista o 
inadimplemento das obrigações assumidas. Vale ressaltar que o fornecedor foi alertado do atraso através de avisos emitidos pelo Sistema 
L-CIN. Dessa forma, incorre o fornecedor nas sanções previstas na cláusula sexta da respectiva Ata de Registro de Preço. Observa-se:

CLÁUSULA SEXTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
6.1 - Nas hipóteses de inexecução total ou parcial do contrato, poderá o Órgão Gerenciador aplicar ao fornecedor em relação as contrata-
ções do Órgão Participantes as seguintes sanções:
a) Advertência
b) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o Consórcio Intermunicipal Catarinense - CIMCATA-
RINA, bem como com qualquer um dos municípios consorciados, por prazo não superior a 02 (dois) anos.
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c) Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o (s) FORNECEDOR (ES) sujeito a multa de 0,5% (meio por cento) por dia 
de atraso, incidente sobre o valor total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo cumprimento da obrigação 
limitado a 30 (trinta) dias;
d) Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto poderá ser aplicada multa de 10% (dez por cento) calculada 
sobre o valor do contrato;
e) Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será considerado rescindido o Contrato, cancelado o Registro 
de Preços e aplicado a multa de 15% (quinze por cento) por inexecução total, calculada sobre o valor da contratação. (grifo nosso)

Importa ressaltar que a ocorrência de infrações que causem danos ou prejuízos à Administração Pública, impõe sanção mais elevada a ser 
aplicada, portanto, deverá cumprir seu compromisso dentro do prazo estabelecido.
Quanto ao pedido de prorrogação do prazo de entrega, verifica-se que tal prazo se mostra compatível com os princípios da proporcionali-
dade e razoabilidade, podendo ser concedido sem que haja violação ao interesse público.
Outrossim, deve a empresa ficar ciente de que o novo descumprimento da obrigação na data concedida ensejará o cancelamento do regis-
tro de preço dos itens bem como aplicação das sanções administrativas pertinentes, em razão da configuração da inexecução contratual.
É a fundamentação. Passo à análise.

III – Conclusão
Ante ao exposto, nos termos da Lei, do Edital e da Ata de Registro de Preços, opino:
1. Que a empresa ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA fique ADVERTIDA para que realize o adimplemento de sua obrigação, 
isto é, o atendimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022, IMPRETERIVEL-
MENTE ATÉ O DIA 28 DE MARÇO DE 2022;
2. A aceitação do recebimento dos itens pelo Órgão Gerenciador não se configura como novo prazo;
3. A empresa está incorrendo em infração pela inexecução contratual, no entanto, foi oportunizado, de modo alternativo, o adimplemento de 
sua obrigação, ou seja, o atendimento em atraso das Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022;
4. Caso a empresa não observe a data limite estabelecida nos itens anteriores, caberá ao CINCATARINA a aplicação das penalidades e san-
ções administrativas previstas no Edital, sendo elas:
5. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, no Processo Administrativo Lici-
tatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 208 e 492, salvo se já cancelado 
em processo administrativo anterior;
6. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022, salvo se já rescindida em processo 
administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
7. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 
11568/2022, visto que, não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso 
incidente a multa pecuniária o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade adminis-
trativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
8. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
É o Parecer.

Florianópolis (SC), 23 de março de 2022.
Dagmar José Belotto
Analista Técnico IV - Advogado
OAB/SC 36.491

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
Processo Administrativo Eletrônico: 480/2022-e
Interessado: ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA
Assunto: Inexecução Contratual

Referência: PAL 0293/2021, PE 0010/2021, Registro de Preço

DECISÃO ADMINISTRATIVA

O presente Processo Administrativo Eletrônico tem como objeto a verificação da inexecução contratual decorrente das Autorizações de 
Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022, do PAL nº 0293/2021, PE 0010/2021, em face da empresa ALTERMED 
MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA.
Consta dos autos Notificação para cumprimento de obrigação, bem como abertura de prazo para Defesa Prévia e comprovação das razões 
que motivaram o inadimplemento contratual, garantindo contraditório e ampla defesa.
A Diretoria Jurídica, com o objetivo precípuo de melhor atender o interesse público, opinou pela concessão da prorrogação do prazo de 
entrega e, em caso de não atendimento na data concedida, o cancelamento do registro de preço do fornecedor em relação aos itens nº 
208 e 492, a rescisão das Autorizações de Fornecimento não atendidas e aplicação de advertência em razão da inexecução contratual, nos 
termos da legislação em vigor.
Assim, considerando as disposições previstas no art. 87, inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, Edital de Pregão Eletrônico 0010/2021, na 
cláusula sexta, “6.1”, “e”, da Ata de Registro de Preço acima, e parecer da Diretoria Jurídica, passo a DECIDIR:
1. Que a empresa ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA fique ADVERTIDA para que realize o adimplemento de sua obrigação, 
isto é, o atendimento integral das Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022, IMPRETERIVEL-
MENTE ATÉ O DIA 28 DE MARÇO DE 2022;
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2. A aceitação do recebimento dos itens pelo Órgão Gerenciador não se configura como novo prazo;
3. A empresa está incorrendo em infração pela inexecução contratual, no entanto, foi oportunizado, de modo alternativo, o adimplemento de 
sua obrigação, ou seja, o atendimento em atraso das Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022;
4. Caso a empresa não observe a data limite estabelecida nos itens anteriores, caberá ao CINCATARINA a aplicação das penalidades e san-
ções administrativas previstas no Edital, sendo elas:
5. Pelo cancelamento do Registro de Preço da empresa ALTERMED MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, no Processo Administrativo Lici-
tatório n° 0293/2021, Pregão, na forma Eletrônica, nº 0010/2021, Registro de Preço, referente aos itens nº 208 e 492, salvo se já cancelado 
em processo administrativo anterior;
6. Pela rescisão das Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 11568/2022, salvo se já rescindida em processo 
administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
7. Pela aplicação da penalidade de ADVERTÊNCIA em relação às Autorizações de Fornecimento nº 9488/2022, 9557/2022, 10298/2022 e 
11568/2022, visto que, não vencidas ou se vencidas o prazo não ultrapassa cinco dias para incidência da multa pecuniária ou, ainda, caso 
incidente a multa pecuniária o cálculo desta não ultrapassa o montante de R$ 20,00 (vinte reais), salvo se já aplicada penalidade adminis-
trativa em relação à Autorização de Fornecimento em processo administrativo anterior, evitando-se, assim, eventual bis in idem;
8. Que proceda a análise e convocação das empresas que compõem o cadastro de reserva de fornecedores, obedecendo a ordem de clas-
sificação e que atenda plenamente as especificações editalícias, para, querendo, mediante a formalização de novas Atas, forneça o item 
em epígrafe.
Intime-se a referida empresa acerca desta Decisão, bem como, cientifique-a do prazo de 5 (cinco) dias úteis para interposição de recurso 
previsto no artigo 109, inciso I, alínea “e” e “f” da Lei Federal nº 8.666/93, cujo termo inicial é a data de ciência da presente decisão. Tal 
recurso será aceito mediante instrumento escrito e protocolizado em horário de expediente da Central Executiva do CINCATARINA, localiza-
da na Rua Nereu Ramos, nº 761, Centro, Município de Fraiburgo, SC, CEP: 89.580-000.
O recurso, também, poderá ser encaminhado pelo correio com aviso de recebimento, ou por meio eletrônico, considerando-se como pro-
tocolo a data de postagem ou envio. Os recursos apresentados fora do prazo legal (intempestivos) e/ou subscritos por representante não 
habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente não serão reconhecidos.
Intime-se. Cumpra-se.
Oportunamente, arquivem-se os autos.

Florianópolis (SC), 23 de março de 2022.
ELÓI RÖNNAU
Diretor Executivo

Documento original eletrônico assinado digitalmente nos termos do Artigo 10 da Medida Provisória nº 2.200-2/2001 e Lei Federal nº 
14.063/2020
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CIS/AMARP

ECO RADIOLOGIA SANTA MARIA LTDA- 10º ADITIVO
Publicação Nº 3950577

 

CISAMARP 
                          Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Vale do Rio do Peixe 

                                  
 http://www.cisamarp.sc.gov.br         cisamarp@cisamarp.sc.gov.br 

Avenida Manoel Roque, 99, térreo, Bairro Alvorada, CEP 89562-036 – Videira/SC.  
Fone: (49) 3531-1653  

 

10º TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 109/2019. 
 
Pelo presente instrumento de Aditivo, de um lado o Consórcio Intermunicipal de Saúde do Alto Vale do 
Rio do Peixe – CISAMARP, Associação Pública com personalidade jurídica de direito público, inscrito no 
CNPJ nº 11.023.771/0001-10, com sede à Rua Manoel Roque nº 99 Térreo, Alvorada, Videira/SC, neste ato 
representado por seu Presidente, Sr. Wilson Ribeiro Cardoso Junior e de outro lado a ECO RADIOLOGIA 
SANTA MARIA LTDA, inscrita no CNPJ nº 85.357.523/0001-42, situada na Rua Oswaldo Cruz nº 47 - Centro, 
Videira/SC, neste ato representada pela sua representante legal Sra. Sara Jane da Silva Basílio, 
considerando a concordância e o interesse das partes, resolvem, de comum acordo, alterar o Contrato de 
Prestação de Serviço 109/2019, conforme as Cláusulas a seguir especificadas: 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA 
A lista de procedimentos da CLÁUSULA TERCEIRA do Contrato de Prestação de Serviço, passa a 

conter em sua relação o(s) seguinte(s) procedimento(s): 
 

PROCEDIMENTO CODIGO SUS VALOR CIS 
ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER DE BOLSA ESCROTAL 90421930 R$ 115,50 

 
CLÁUSULA SEGUNDA 
O presente aditivo terá vigência a partir de sua assinatura, condicionada sua validade à 

publicação no DOM/SC. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA 
Para todos os fins de direito, excetuada a modificação constante da condição acima aditada, 

ficam ratificadas todas as demais disposições do Contrato de prestação de serviços 109/2019, firmado 
entre as partes. 

 
E, por estarem justos e acertados, assinam o presente em duas (02) vias de igual teor. 
 
Videira, 03 de junho de 2022. 
 
 
 
 
 
_______________________________                  ____________________________ 

                               Wilson Ribeiro Cardoso Junior                           Sara Jane da Silva Basílio 
                                     Presidente CISAMARP                                           Representante Legal 
         
 
 
 
 
 
 
 
  

Assinado digitalmente por ECO RADIOLOGIA SANTA MARIA LTDA:
85357523000142
DN: C=BR, O=ICP-Brasil, S=SC, L=VIDEIRA, OU=Secretaria da Receita 
Federal do Brasil - RFB, OU=RFB e-CNPJ A1, OU=83797191000191, 
OU=PRESENCIAL, CN=ECO RADIOLOGIA SANTA MARIA LTDA:
85357523000142
Razão: Eu estou aprovando este documento com minha assinatura de 
vinculação legal
Localização: sua localização de assinatura aqui
Data: 2022.06.03 09:52:10-03'00'
Foxit Reader Versão: 10.1.1

ECO RADIOLOGIA 
SANTA MARIA LTDA:

85357523000142
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CIS/AMFRI

PRIMEIRO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO Nº 27.2021
Publicação Nº 3950439

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N° 27/2021, QUE ENTRE SI FAZEM CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DA REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ – CIS-AMFRI E CAMBORIÚMED CLÍNICA MÉDICA LTDA.

Pelo presente instrumento, comparecem as partes, justas e contratadas, CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA FOZ DO 
RIO ITAJAÍ – CIS-AMFRI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob nº 07.510.376/0001-95, situado a Rua Luiz Lopes Gonza-
ga, nº 1655, Bairro São Vicente, no Município de Itajaí – SC, representado por sua Diretora Administrativa, Sra. Mônica Marcia Campos de 
Menezes Silva, inscrita no CPF sob nº. 012.902.577-10, neste ato denominado simplesmente de CIS-AMFRI e a empresa CAMBORIÚMED 
CLÍNICA MÉDICA LTDA, devidamente inscrita no CNPJ sob nº. 30.532.205/0001-89 com sede a Rua Victor Juvêncio Mafra, nº 30, Bairro 
Centro, na cidade de Camboriú-SC, CEP 88.340-158, neste ato, representada pelo seu sócio Sr. Renato Augusto Poncelet, inscrito no CPF sob 
nº 756.473.030-72, neste ato denominada simplesmente de CREDENCIADO, e firmam o presente Termo Aditivo, conforme abaixo segue:

As partes resolvem firmar de comum acordo o PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 27/2021, que será 
regido pelas cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
O presente Termo Aditivo tem por objeto o acréscimo de serviços na Cláusula Primeira do originário Contrato de Credenciamento.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO ACRESCIMENTO
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E PREÇO

O objeto do presente contrato é a prestação de serviços que o CREDENCIADO prestará aos usuários do CIS-AMFRI na área da saúde, confor-
me previsto nos códigos de procedimentos da tabela SUS abaixo listada, bem como, de acordo com valores constantes na presente cláusula:
PROCEDIMENTO Código SAI/SUS Valor R$
ESPIROMETRIA OU PROVA DE FUNÇÃO PULMONAR COM BRONCODILATADOR 02.11.08.005-5 60,00
ECOGRAFIA FETAL MORFOLÓGICA C DOPPLER 4674 220,00
BIOPSIA DE PELE E PARTES MOLES 02.01.01.037-2 25,83
PUNÇÃO (PAAF) ASPIRATIVA DE MAMA POR AGULHA FINA 02.01.01.058-5 156,60
ECOGRAFIA FETAL GEMELAR 4613 300,00
ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA C/ DOPPLER COLORIDO E PULSADO 02.05.02.015-1 122,00

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO

Permanecem inalteradas as demais cláusulas não modificadas pelo presente Termo Aditivo.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.
Itajaí – Santa Catarina, 01 de junho de 2022.
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ - CIS-AMFRI CAMBORIÚMED CLÍNICA MÉDICA LTDA

TERCEIRO ADITIVO AO CREDENCIAMENTO Nº 10.2019
Publicação Nº 3950452

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO N° 10/2019, QUE ENTRE SI FAZEM CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE 
SAÚDE DA REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ – CIS-AMFRI E MEDICAL CENTER IMAGE RADIOLOGIA LTDA.

Pelo presente instrumento, comparecem as partes, justas e contratadas, CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA FOZ 
DO RIO ITAJAÍ – CIS-AMFRI, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob número 07.510.376/0001-95, situado a Rua Luiz Lopes 
Gonzaga, nº 1655, Bairro São Vicente, no Município de Itajaí – SC, representado por sua Diretora Administrativa, Sra. Mônica Marcia Cam-
pos de Menezes Silva, inscrita no CPF sob nº. 012.902.577-10, neste ato denominado simplesmente de CIS-AMFRI e a empresa MEDICAL 
CENTER IMAGE RADIOLOGIA LTDA ME, inscrita no CNPJ sob nº. 18.514.920/0001-93, com sede na Rua Samuel Heusi, nº 178, sala térrea, 
Centro, na cidade de Itajaí – SC, CEP. 88301-320, neste ato, representada por seu sócio, Senhor Carlos Eduardo Damian, inscrito no CPF sob 
nº 005.364.029-22, neste ato denominada simplesmente de CREDENCIADO, e firmam o presente Termo Aditivo, conforme abaixo segue:

As partes resolvem firmar de comum acordo o TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CREDENCIAMENTO Nº 10/2019, que será 
regido pelas cláusulas e condições que seguem.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

O presente Termo Aditivo tem por objeto, a alteração da Cláusula Décima Quinta do originário Contrato de Credenciamento nº 10/2019, 
que passa a ter a seguinte redação.



04/06/2022 (Sábado) DOM/SC - Edição Extra N° 3876

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 46

CLÁUSULA SEGUNDA – DAS ALTERAÇÕES
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA VIGÊNCIA
O prazo de vigência que trata a Cláusula Décima Quinta do originário Contrato de Credenciamento, fica prorrogado por 12 (doze) meses, 
iniciando-se seus efeitos em 23/05/2022 e encerrando-se em 22/05/2023.

Parágrafo único: De acordo com a vontade das partes, a vigência poderá ser prorrogada, mediante Termo Aditivo, por iguais e sucessivos 
períodos, limitado a 60 (sessenta) meses.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO
Permanecem inalteradas as demais cláusulas não modificadas pelo presente Termo Aditivo.

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para um só efeito.
Itajaí – Santa Catarina, 12 de maio de 2022.
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA 
REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ - CIS-AMFRI

MEDICAL CENTER IMAGE RADIOLOGIA LTDA

CIS/AMURES

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO N° 50/2022
Publicação Nº 3950518

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES
AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DE CONTRATO N° 50/2022

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, inscrito no CNPJ/MF nº 07.383.800/0001-88, torna 
público que, CONVOCA a profissional credenciada, ELIANE CONRADO, habilitada pelo edital de credenciamento n° 01/2022, para proceder 
à assinatura do contrato no prazo de cinco dias úteis contados da data da convocação.

A assinatura do contrato pode ser realizada presencialmente na sede do CISAMURES ou através de assinatura eletrônica devendo ser en-
viada para o endereço de e-mail guilherme@cisamures.sc.gov.br.

O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela credenciada con-
vocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CISAMURES.

A recusa injustificada da assinatura do contrato poderá acarretar nas sanções cabíveis, conforme legislação em vigor.

Lages, 03 de junho de 2022
GUILHERME RANGEL
Gerente de Contratos e Licitação CISAMURES

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 46/2022
Publicação Nº 3950511

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES
AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 46/2022

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, inscrito no CNPJ/MF nº 07.383.800/0001-88, torna 
público que, CONVOCA, a empresa credenciada, DRJ CORDIS CARDIOLOGIA DA SERRA LTDA, inscrita no CNPJ nº 29.254.546/0001-50, 
habilitada pelo edital de credenciamento n° 02/2022, para proceder à assinatura do contrato no prazo de cinco dias úteis contados da data 
da convocação.

A assinatura do contrato pode ser realizada presencialmente na sede do CISAMURES ou através de assinatura eletrônica devendo ser en-
viada para o endereço de e-mail guilherme@cisamures.sc.gov.br.

O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela credenciada con-
vocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CISAMURES.

A recusa injustificada da assinatura do contrato poderá acarretar nas sanções cabíveis, conforme legislação em vigor.

Lages, 03 de junho de 2022
GUILHERME RANGEL
Gerente de Contratos e Licitação CISAMURES
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AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 47/2022
Publicação Nº 3950513

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES
AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 47/2022

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, inscrito no CNPJ/MF nº 07.383.800/0001-88, torna 
público que, CONVOCA, a empresa credenciada, ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE FREI ROGÉRIO inscrita no CNPJ nº 15.281.509/0001-27, 
habilitada pelo edital de credenciamento n° 02/2022, para proceder à assinatura do contrato no prazo de cinco dias úteis contados da data 
da convocação.

A assinatura do contrato pode ser realizada presencialmente na sede do CISAMURES ou através de assinatura eletrônica devendo ser en-
viada para o endereço de e-mail guilherme@cisamures.sc.gov.br.

O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela credenciada con-
vocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CISAMURES.

A recusa injustificada da assinatura do contrato poderá acarretar nas sanções cabíveis, conforme legislação em vigor.

Lages, 03 de junho de 2022
GUILHERME RANGEL
Gerente de Contratos e Licitação CISAMURES

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 48/2022
Publicação Nº 3950515

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES
AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 48/2022

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, inscrito no CNPJ/MF nº 07.383.800/0001-88, torna 
público que, CONVOCA, a empresa credenciada, ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE FREI ROGÉRIO inscrita no CNPJ nº 15.281.509/0001-27, 
habilitada pelo edital de credenciamento n° 01/2022, para proceder à assinatura do contrato no prazo de cinco dias úteis contados da data 
da convocação.

A assinatura do contrato pode ser realizada presencialmente na sede do CISAMURES ou através de assinatura eletrônica devendo ser en-
viada para o endereço de e-mail guilherme@cisamures.sc.gov.br.

O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela credenciada con-
vocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CISAMURES.

A recusa injustificada da assinatura do contrato poderá acarretar nas sanções cabíveis, conforme legislação em vigor.

Lages, 03 de junho de 2022
GUILHERME RANGEL
Gerente de Contratos e Licitação CISAMURES

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 49/2022
Publicação Nº 3950516

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES – CISAMURES
AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA ASSINATURA DO CONTRATO N° 49/2022

O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CISAMURES, inscrito no CNPJ/MF nº 07.383.800/0001-88, torna 
público que, CONVOCA, a empresa credenciada, ARAUJO E CUCCO SERVIÇOS MÉDICOS LTDA inscrita no CNPJ nº 45.550.448/0001-17, 
habilitada pelo edital de credenciamento n° 02/2022, para proceder à assinatura do contrato no prazo de cinco dias úteis contados da data 
da convocação.

A assinatura do contrato pode ser realizada presencialmente na sede do CISAMURES ou através de assinatura eletrônica devendo ser en-
viada para o endereço de e-mail guilherme@cisamures.sc.gov.br.

O prazo previsto poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando, durante o seu transcurso, for solicitado pela credenciada con-
vocada, desde que ocorra motivo justificado e aceito pelo CISAMURES.

A recusa injustificada da assinatura do contrato poderá acarretar nas sanções cabíveis, conforme legislação em vigor.

Lages, 03 de junho de 2022
GUILHERME RANGEL
Gerente de Contratos e Licitação CISAMURES
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AVISO DE FÉRIAS - SUSANA ZEN
Publicação Nº 3950635

AVISO DE FÉRIAS

O Consórcio Intermunicipal de Saúde CIS/AMURES, CNPJ nº 07.383.800/0001-88 informa que:

Sr. (a): SUSANA ZEN
CTPS Nº: 6600895 Série: 0050

Nos termos das disposições legais vigentes, suas férias serão concedidas conforme o demonstrativo abaixo:

Período de Gozo: 04/07/2022 À 18/07/2022

Período Aquisitivo: 22/09/2020 à 21/09/2021

Retorno ao Trabalho: 19/07/2022

A remuneração correspondente às férias, e se for o caso, ao abono pecuniário, será disponibilizada a partir do dia 01/07/2022. Solicitamos 
que apresente sua Carteira de Trabalho e Previdência Social ao Departamento de Recursos Humanos para que sejam efetuadas as anota-
ções necessárias.

Lages, 03 de Junho de 2022.
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DA REGIÃO DA AMURES - CIS/AMURES
SUSANA ZEN

CISAM

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA PREGÃO PRESENCIAL 005/2022 CISAM MO
Publicação Nº 3952191

CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL
CISAM MEIO OESTE
PROCESSO LICITATÓRIO N° 007/2022
PREGÃO PRESENCIAL Nº 005/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 056/2022

AVISO DE LICITAÇÃO DESERTA

O pregoeiro do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SANEAMENTO AMBIENTAL – CISAM MEIO OESTE, torna público para conhecimento dos 
interessados, que a licitação supramencionada, Pregão Presencial do tipo Menor Preço por Lote, objetivando a contratação de empresa 
acreditada pela Cgcre/INMETRO para calibração RBC (Rede Brasileira de Calibração) de equipamentos analíticos do CISAM MEIO OESTE, 
cuja data de abertura ficou designada para o dia 02/06/2022 às 14h foi declarada DESERTA, em face da ausência total de interessados.

Capinzal/SC, 02 de junho de 2022.
Leomar Eggers
Pregoeiro
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CISAMA 

EDITAL DE CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 001/2022 PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 11/2022 ERRATA
Publicação Nº 3950600

 

 

Consórcio Intermunicipal Serra Catarinense- CISAMA 
CNPJ: 11.173.405/0001-48 

Rua Otacílio Vieira da Costa, 112 – 88501-050 – Centro Lages – SC – Fone/Fax: (49) 3224.4800 

 

 

ESTADO DE SANTA CATARINA 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL SERRA CATARINENSE – CISAMA 

 
EDITAL DE CONCORRENCIA PÚBLICA Nº 001/2022 

Processo Administrativo nº 11/2022 
 

ERRATA 
 
1. No ítem 9.1.3 do Edital, onde se Lê: 

 
b) Para empresas sediadas fora do estado de Santa Catarina, deverão apresentar 
Comprovação de “visto para licitação”, emitido pelo CREA/SC, ou documento equivalente 
emitido pelo CAU/SC para empresas sediadas fora de Santa Catarina; 
 

 
 Leia-se: 
 
b) Para empresas sediadas fora do estado de Santa Catarina, deverão apresentar registro 
ou documento equivalente, comprovando estar apto a participar de processos licitatórios 
e com regular registro no CREA deste Estado; 

 
 
 

2. No ítem 9.1.4 do Edital, onde se Lê: 
 

IV) Índice de Endividamento Geral (EG) menor ou igual a 0,3 (três décimos) obtido 
pela fórmula: 
 
PC + ELP 

EG =    --------------------- <= 0,3  
AT  

 
 

Leia-se: 
 
 

IV) Índice de Endividamento Geral (EG) menor ou igual a 1,0 (um) obtido pela 
fórmula: 

 
PC + ELP 

EG =    --------------------- <= 1,0  
AT 
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CISNORDESTE

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2022. PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2022
Publicação Nº 3952644

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 03/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2022

Contratante: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE DO NORDESTE DE SANTA CATARINA – CISNORDESTE/SC.

Contratada: Agência Cosmos e Viagens LTDA (CNPJ: 76.366.673/0001-21).
Inova Viagens e Turismo LTDA ME (CNPJ: 11.714.431/0001-36).

Objeto: Aquisição de passagens aéreas para a Diretora Executiva e a Coordenadora Administrativo e Financeiro do CISNORDESTE/SC parti-
ciparem do XXXVI Congresso Conasems 2022, que acontecerá em Campo Grande/MS nos dias 12 a 16/07/2022.

Fundamento Legal: Art. 24, inciso II c/c art. 24, § 1º, ambos da Lei nº 8.666/93.

Valor Global: R$2.278,34 (dois mil, duzentos e setenta e oito reais e trinta e quatro centavos).

Joinville, 03 de junho de 2022.
Clézio José Fortunato
Prefeito Municipal de São João do Itaperiú
Presidente do CISNORDESTE/SC
CONTRATANTE
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CLASSIFICAÇÃO FINAL DO PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTÁGIO Nº 001/2022 CISNORDESTE/
SC - EDITAL N 004/2022 - ATO DE PESSOAL Nº 13/2022

Publicação Nº 3952648

 

       CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAÚDE  
   DO NORDESTE DE SANTA CATARINA 

            Max Colin, n° 1843 – América – 89204 635 – Joinville - SC 
    Fone/Fax: 47 3422 9838 e 3422 5715 

       CNPJ: 03.222.337/0001-31 
 

 

EDITAL Nº 004/2022 – CISNORDESTE/SC 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO DE ESTÁGIO  

 Nº 001/2022 CISNORDESTE/SC 
CLASSIFICAÇÃO FINAL 

 

Ato de Pessoal nº 13/2022 
 

O Presidente do Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – 
CISNORDESTE/SC, Sr. Clézio José Fortunato, no uso de suas atribuições legais, em 
conformidade com o Edital de Processo de Seleção de Estagiário n° 04/2022, de 05 de maio 
de 2022, visando a contratação de Estagiários para preenchimento de 02(duas) vagas, sendo 
01 vaga junto ao setor Jurídico e 01 vaga no setor de Controle e Avaliação/Financeiro para o 
Consórcio Intermunicipal de Saúde do Nordeste de Santa Catarina – CISNORDESTE/SC, após 
não haver nenhum recurso interposto no prazo legal, informa a lista de CLASSIFICAÇÃO 
FINAL dos candidatos, conforme segue. 
 

1. Controle e Avaliação/Financeiro 
NOME PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 

Luiz Filipe Barros de França 53,41 1° 
 
2. Assessoria Jurídica  

NOME PONTUAÇÃO CLASSIFICAÇÃO 
Willian Daniel Feldhaus 51,22 1° 

 
Desclassificados: 
  
Daialle de Santana Dias Evangelista Feijó Desclassificado conforme Item 3.2 do Edital 
Grace Kelly Gutierre dos Santos Desclassificado conforme Item 3.2 do Edital 
Eshley Kelly Gomes de Santana Desclassificado conforme Item 3.2 do Edital 

 
 

 
Joinville, 03 de junho de 2022. 

 
 
 

Clézio José Fortunato 
Prefeito de São João do Itaperiú 
Presidente do CISNORDESTE/SC 
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CIM-AMFRI

CIM-AMFRI - ATA SEGUNDA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA - 06.05.2022
Publicação Nº 3950670

ATA DA SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA REGIÃO DA AMFRI 
– CIM-AMFRI

Aos seis dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, em segunda convocação às dez horas e trinta minutos, reuniram-se na sede 
da AMFRI – Associação dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí, à Rua Luiz Lopes Gonzaga, 1655 – Bairro São Vicente – Itajaí – SC, 
na forma do item 9.2 da Cláusula 9 do Contrato de Consórcio Público do CIM-AMFRI, os senhores: SILVIO RIBEIRO, Secretário de Fazenda 
do Município de Balneário Camboriú, brasileiro, casado, inscrito no CPF nº 443.116.057-49, residente à Rua Dinamarca, nº 320, cidade de 
Balneário Camboriú/SC, neste ato representando o Prefeito de Balneário Camboriú, Sr. Fabrício José Sátiro de Oliveira; TIAGO MACIEL BALTT 
- Prefeito Municipal de Balneário Piçarras, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 032.474.959-75, carteira de identidade nº 
4436134 – SSP-SC, residente à Avenida Nereu Ramos, nº 5357, apto 907, TO 01, Residencial Orion, Bairro Itacolomi – Balneário Piçarras 
– SC; GIOVANI ALBERTO TESTONI, chefe de gabinete, brasileiro, inscrito no CPF 732.372.489-91, residente a Rua Alberto Werner, nº 100, 
bairro Vila Operária, cidade de Itajaí/SC, neste ato representando o Sr. Volnei José Morastoni; MARCOS PEDRO VEBER – Prefeito Municipal 
de Luiz Alves, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 048.834.879-03, carteira de identidade nº 4.700.333 – SSP-SC, resi-
dente à Rua Francisco Schmitz, 4919, Bairro Braço Elza – Luiz Alves – SC; LIBARDONI LAURO CLAUDINO FRONZA – Prefeito Municipal de 
Navegantes, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 760.675.219-20, carteira de identidade nº 1502427 – SSP-SC, residente 
à Rua Victor Konder, nº 150, Bairro Gravatá – Navegantes– SC; para deliberarem sobre os temas indicados no Edital de Convocação nº 
05/2022 – CIM-AMFRI, com o seguinte teor “EDITAL DE CONVOCAÇÃO N.º 05/2022 CIM – AMFRI – SEGUNDA ASSEMBLEIA GERAL EXTRA-
ORDINÁRIA - O Diretor Executivo do CIM-AMFRI – Consórcio Intermunicipal Multifinalitário dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí, 
no uso de suas atribuições estatutárias, vem por meio deste convocar os Senhores (as). Prefeitos (as), suplentes, ou representantes indi-
cados por ofício, dos Municípios consorciados para participarem da Segunda Assembleia Geral Extraordinária do ano de 2022, na forma do 
item 9.2 da Cláusula 9 do Contrato de Consórcio Público, que se realizará no próximo dia 06 de maio de 2022 (sexta-feira), às 10h00 tendo 
como local a sede da AMFRI, na Rua Luiz Lopes Gonzaga n.º 1655 – São Vicente – Itajaí – SC, com quórum exigido para primeira convoca-
ção de 2/3 (dois terços) dos membros do CIM-AMFRI e em segunda e última convocação, 30 (trinta) minutos após a primeira convocação, 
com a presença de qualquer número de consorciados, para tratarem dos seguintes assuntos: 10h00 / 10h05 - Abertura pelo Presidente do 
CIM-AMFRI – Aquiles José Schneider da Costa. 10h05 / 10h45 Apresentações e Deliberações: • Devolução de Recursos de Exercícios Ante-
riores (Programas não Executados); • Prazo para Adesão aos Programas Aprovados para 2022; • Novos Programas Propostos para 2022; • 
PROMOBI / AMFRI; • Composição do Quadro de Pessoal para 2022; • Outras informações e deliberações que surjam no transcorrer da 
Assembleia. 10h45 / 10h50 Encerramento pelo Presidente do CIM-AMFRI – Aquiles José Schneider da Costa. Itajaí (SC), 26 de abril de 2022. 
João Luiz Demantova - Diretor Executivo do CIM-AMFRI”. Participaram da Assembleia enquanto integrantes do corpo funcional do CIM-AM-
FRI o Diretor Executivo, Senhor João Luiz Demantova, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, inscrito no CPF sob no 510.513.209-25, Do-
cumento de Identidade Profissional no 1701720140 – CREA-PR, residente à Rua 3.150, 82, apartamento 504 – Centro – Balneário Camboriú 
– SC, e a Assessora Jurídica, a Dra. Juciara Reis Censi, brasileira, divorciada, advogada, inscrita na OAB/SC 36.021, inscrita no CPF sob no 
076.494.239-56, carteira de identidade no 4.366.461 – SSP – SC, residente à Rua Almirante Tamandaré, 300, apartamento 603 – Centro – 
Itajaí - SC. Com a palavra o diretor executivo, que informou a ausência do Presidente Aquiles José Schneider da Costa, e do Vice-Presiden-
te Paulo Henrique Dalago M-ller. Esclareceu que não há previsão no Estatuto Social de quem deve presidir a assembleia no caso de ausên-
cia de ambos, portanto, a assembleia é soberana para tomar a decisão de quem deverá presidi-la. Colocado em deliberação, decidiu-se por 
unanimidade nomear o Sr. Marcos Pedro Veber como Presidente da Assembleia. Aberta a assembleia o Presidente agradeceu a presença de 
todos e nomeou a senhora Juciara Reis Censi, para secretariar os trabalhos. Na sequência, o presidente passou ao primeiro tema da Pauta: 
Devolução de Recursos de Exercícios Anteriores (Programas não Executados). Com a palavra o Diretor Executivo, que informou aos presen-
tes que restou saldo dos Programas do ano de 2021 não executados, e abriu para decisão dos prefeitos se pretendem pela devolução do 
saldo aos municípios, ou por manter tal saldo no caixa do Consórcio. Aberto a votação, restou por unanimidade a decisão de devolução aos 
municípios do saldo de recursos dos programas não executados nos exercícios anteriores, cabendo ao Diretor Executivo dar cumprimento 
ao feito. Esgotado o assunto, o presidente passou ao segundo tema da Pauta: Prazo para Adesão aos Programas Aprovados para 2022: 
concedendo a palavra ao Diretor Executivo este apresentou a proposta com o seguinte cronograma: 13/05/2022 (Dia treze de maio do ano 
de dois mil e vinte e dois) para encaminhamento dos Programas; 20/05/2022 (Dia vinte do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois), 
prazo para definição da Adesão aos Programas pelos Municípios; 27/05/2022 (Dia vinte e sete do mês de maio do ano de dois mil e vinte e 
dois_ prazo para contratação dos Programas pelas partes. Colocado em votação, o cronograma restou aprovado por unanimidade. Passan-
do-se ao terceiro tema: Novos Programas Propostos para 2022: Com a palavra o Senhor João Luiz Demantova, que trouxe a sugestão dos 
seguintes novos programas para o exercício 2022: “PROGRAMA 19/2022 – Ações de Segurança Integrada na Região da AMFRI”. O objeto 
do programa é a formalização de parcerias entre o CIM-AMFRI e órgãos de segurança pública das diversas esferas de poder com o objetivo 
de potencializar as ações de segurança na Região da Foz do Rio. Colocado em votação o Programa restou aprovado por unanimidade. A 
segunda proposta seria o “PROGRAMA 20/2022 – Gestão de Pessoas na Educação – A carreira dos Profissionais do Magistério e da Educa-
ção”. O objeto do programa é o desenvolvimento de processos de qualificação da Gestão Administrativa e de pessoal das Secretarias Muni-
cipais de Educação com foco na revisão e modernização dos Planos de Carreira e Remuneração do Magistério. Aberta a discussão os pre-
sentes decidiram, por unanimidade, retirá-lo de pauta para que os prefeitos conversem preliminarmente com os secretários da pasta de 
educação para formar o entendimento necessário, ficando, portanto, acordado que o mesmo será discutido em assembleia futura. Por fim 
o “PROGRAMA 21/2022 – Programa de Atualização e Modernização das Atividades Administrativas Municipais”. O objeto programa é o de-
senvolvimento e capacitação na área administrativa dos municípios que integram o CIM - AMFRI, para viabilizar o cumprimento dos objeti-
vos descritos no Contrato de Consórcio Público e seu Estatuto Social, inclusivo no apoio à realização de ações dos outros programas desen-
volvidos pelo consórcio. Aberta a discussão os presentes decidiram, por unanimidade, retirá-lo de pauta para que os prefeitos conversem 
preliminarmente com os secretários da pasta de administração para formar o entendimento necessário, ficando, portanto, acordado que o 
mesmo será discutido em assembleia futura. Passou-se ao quinto tema: Composição do Quadro de Pessoal para 2022. Com a palavra o 
Senhor João Luiz Demantova, informou que foram realizados dois processos seletivos simplificados, que ao final resultaram na contratação 
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de um controlador interno e uma contadora, cumprindo a efetivação de dois cargos exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. Informou 
ainda a contratação de uma estagiária para atuar em apoio ao Grupo Técnico do Programa PROMOBIS desenvolvido pelo consórcio. Por fim 
passou-se ao Sexto item: Assuntos Gerais: O Diretor Executivo informou aos presentes que por exigências do Ministério da Agricultura, 
Pesca e Abastecimento, para cumprimento das condicionantes do Edital em curso para o Programa ProSIM há necessidade de adequações 
no Estatuto Social, assim como no Protocolo de Intenções do Consórcio / Contrato de Consórcio. Que para tanto há necessidade da convo-
cação de uma assembleia específica para tal. Colocado em deliberação, os presentes decidiram por unanimidade autorizar o Diretor Execu-
tivo a convocar Assembleia Geral Extraordinária específica para discussão deste item, de forma virtual, a se realizar no dia dez de maio do 
ano de dois mil e vinte e dois, às 09:00h. Nada mais havendo a tratar o senhor Marcos Pedro Veber reiterou os agradecimentos pela pre-
sença de todos os participantes e declarou encerrada a Assembleia Geral Ordinária do Consórcio Multifinalitário da Região da AMFRI - CIM-
-AMFRI, determinando a mim, Juciara Reis Censi, que lavrasse a ata que vai assinada, pelo Presidente, pelos demais representantes dos 
Municípios Consorciados, por mim que a subscrevi e pela Diretoria Executiva do CIM-AMFRI.
SILVIO RIBEIRO
Secretário de Fazenda de Balneário Camboriú

TIAGO MACIEL BALTT
Prefeito Municipal de Balneário Piçarras

GIOVANI ALBERTO TESTONI
Chefe de gabinete de Itajaí

LIBARDONI LAURO CLAUDINO FRONZA
Prefeito Municipal de Navegantes

MARCOS PEDRO VEBER
Prefeito Municipal de Luiz Alves

JOÃO LUIZ DEMANTOVA
Diretor Executivo – CIM-AMFRI

JUCIARA REIS CENSI
Secretária da Assembleia
Assessora Jurídica – CIM-AMFRI
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CIM-AMFRI - ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - 10.05.2022
Publicação Nº 3950697

 

1 
 

ATA DA TERCEIRA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA REGIÃO DA 

AMFRI – CIM-AMFRI 
 
 

 
Aos dez dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e dois, em primeira convocação às 
nove horas, reuniram-se na sede da AMFRI – Associação dos Municípios da Região da Foz 
do Rio Itajaí, à Rua Luiz Lopes Gonzaga, 1655 – Bairro São Vicente – Itajaí – SC, na forma 
do item 9.2 da Cláusula 9 do Contrato de Consórcio Público do CIM-AMFRI, os senhores: 
TIAGO MACIEL BALTT - Prefeito Municipal de Balneário Piçarras, brasileiro, casado, 
empresário, inscrito no CPF sob nº 032.474.959-75, carteira de identidade nº 4436134 – SSP-
SC, residente à Avenida Nereu Ramos, nº 5357, apto 907, TO 01, Residencial Orion, Bairro 
Itacolomi – Balneário Piçarras – SC; ÉLCIO ROGÉRIO KUHNEN – Prefeito Municipal de 
Camboriú, brasileiro, Casado, Médico, Inscrito no CPF sob nº 720.439.549-20, Carteira de 
Identidade nº 1.895.507 – SSP-SC, residente à Rua Cerejeira, 1019, Bairro Tabuleiro – 
Camboriú – SC; ERICO DE OLIVEIRA – Prefeito Municipal de Ilhota, Brasileiro, Casado, 
Empresário, Inscrito no CPF nº 291.364.239-04, Carteira de Identidade nº 338420 – SSP-SC, 
residente à Rua Pedro Castellain, 223, Centro – Ilhota – SC; VOLNEI MORASTONI, 
Prefeito Municipal de Itajaí, brasileiro, casado, médico, inscrito no CPF  sob o nº 
171.851.739-49, carteira de identidade nº 5.796.600 – SSP-SC, residente à Rua Dom Joaquim 
Domingues Oliveira, 69, apartamento 901, Ed. Rosa Guilhermina, Bairro Centro – Itajaí – 
SC, representado por GIOVANI ALBERTO TESTONI, chefe de gabinete, brasileiro, inscrito 
no CPF 732.372.489-91, residente a Rua Alberto Werner, nº 100, bairro Vila Operária, cidade de 
Itajaí/SC, neste ato representando o Sr. Volnei José Morastoni; JOÃO LUÍS EMMEL, Vice-
Prefeito do Município de Itapema, brasileiro, casado, advogado, inscrito no CPF n 
295.173.970-20, carteira de identidade nº 8002567736 – SSP-RS, residente à Rua 251, 100 
Bairro Meia Praia – Itapema – SC; MARCOS PEDRO VEBER – Prefeito Municipal de 
Luiz Alves, brasileiro, solteiro, empresário, inscrito no CPF sob nº 048.834.879-03, carteira 
de identidade nº 4.700.333 – SSP-SC, residente à Rua Francisco Schmitz, 4919, Bairro Braço 
Elza – Luiz Alves – SC; LIBARDONI LAURO CLAUDINO FRONZA – Prefeito 
Municipal de Navegantes, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 760.675.219-
20, carteira de identidade nº 1502427 – SSP-SC, residente à Rua Victor Konder, nº 150, 
Bairro Gravatá – Navegantes– SC; AQUILES JOSE SCHNEIDER DA COSTA – Prefeito 
Municipal de Penha, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob nº 006.862.859-56, 
carteira de identidade nº 4.484.022 – SSP-SC, residente à Avenida Joaquim Antônio Tavares, 
1536, apartamento 705, Centro – Penha – SC; JOEL ORLANDO LUCINDA – Prefeito 
Municipal de Porto Belo, brasileiro, casado, carpinteiro naval, inscrito no CPF sob nº 
712.813.559-68, carteira de identidade nº 2.725.096 – SSP-SC, residente à Rua Irineu José 
Moreira. 702, Centro – Porto Belo – SC, para deliberarem sobre os temas indicados no Edital 
de Convocação nº 06/2022 – CIM-AMFRI, com o seguinte teor “EDITAL DE 
CONVOCAÇÃO N.º 06/2022 CIM – AMFRI – TERCEIRA ASSEMBLEIA GERAL 
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EXTRAORDINÁRIA - O Diretor Executivo do CIM-AMFRI – Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário dos Municípios da Região da Foz do Rio Itajaí, no uso de suas atribuições 
estatutárias, vem por meio deste convocar os Senhores (as). Prefeitos (as), suplentes, ou 
representantes indicados por ofício, dos Municípios consorciados para participarem da 
Terceira Assembleia Geral Extraordinária do ano de 2022, na forma do item 9.2 da Cláusula 
9 do Contrato de Consórcio Público, que se realizará no próximo dia 10 de maio de 2022 
(terça-feira), às 09h00, de forma virtual, em plataforma a ser enviada aos membros via e-
mail na segunda-feira, dia 09 de maio de 2022, com quórum exigido para primeira 
convocação de 2/3 (dois terços) dos membros do CIM-AMFRI e em segunda e última 
convocação, 30 (trinta) minutos após a primeira convocação, com a presença de  2/3 (dois 
terços) dos membros do CIM-AMFRI, para tratar do seguinte assunto: 09h00 / 09h05 - 
Abertura pelo Presidente do CIM-AMFRI – Aquiles José Schneider da Costa. 09h05 / 09h25 
Apresentações e Deliberações: • Aprovação da alteração do Contrato de Consórcio Público 
– Protocolo de Intenções e do Estatuto Social e ratificar os seus termos para incluir de forma 
expressa que o CIM-AMFRI tem por finalidade a gestão associada dos serviços de inspeção 
municipal de produtos de origem animal, para viabilizar a participação do CIM-AMFRI no 
Projeto ConSim – Projeto de ampliação de Municípios integrados ao SISBI-POA, por meio 
de Consórcios Públicos Municipais, conforme Edital de Chamamento Público nº 3/2022 – 
SDA do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, serão necessários 2/3 dos 
membros dos adimplentes, conforme artigo 9.5 do Protocolo de Intenções; • Outras eventuais 
propostas que surjam no transcorrer da Assembleia. 09h25 / 09h30 Encerramento pelo 
Presidente do CIM-AMFRI – Aquiles José Schneider da Costa. Itajaí (SC), 06 de maio de 
2022. Aquiles José Schneider da Costa Presidente do CIM-AMFRI”. Participaram da 
Assembleia enquanto integrantes do corpo funcional do CIM-AMFRI o Diretor Executivo, 
Senhor João Luiz Demantova, brasileiro, divorciado, engenheiro civil, inscrito no CPF sob no 
510.513.209-25, Documento de Identidade Profissional no 1701720140 – CREA-PR, 
residente à Rua 3.150, 82, apartamento 504 – Centro – Balneário Camboriú – SC, e a 
Assessora Jurídica, a Dra. Juciara Reis Censi, brasileira, divorciada, advogada, inscrita na 
OAB/SC 36.021, inscrita no CPF sob no 076.494.239-56, carteira de identidade no 4.366.461 – 
SSP – SC, residente à Rua Almirante Tamandaré, 300, apartamento 603 – Centro – Itajaí - 
SC. Com a palavra o Sr. Aquiles José Schneider da Costa, Presidente do CIM-AMFRI 
agradeceu a presença de todos e nomeou a senhora Juciara Reis Censi, para secretariar os 
trabalhos. Na sequência, o presidente passou a palavra ao Direto Executivo, que esclareceu 
aos presentes a necessidade de adequação ao Contrato de Consórcio Público (Protocolo de 
Intenções) para ratificar a finalidade de inspeção de serviços municipais e assim cumprir as 
exigências do Ministério da Agricultura, Pesca e Abastecimento para viabilizar a participação 
do CIM-AMFRI no Projeto ConSim – Projeto de ampliação de Municípios integrados ao 
SISBI-POA, por meio de Consórcios Públicos Municipais, conforme Edital de Chamamento 
Público nº 3/2022 – SDA do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Colocado 
em deliberação, aprovado por unanimidade dos membros em dia com suas obrigações perante 
o Consórcio. Ficou então o Diretor Executivo comprometido ao envio do projeto de lei para 
os chefes de gabinete para tomarem as providências necessárias. Nada mais havendo a tratar o 
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senhor Aquiles José Schneider da Costa reiterou os agradecimentos pela presença de todos os 
participantes e declarou encerrada a Assembleia Geral Extraordinária do Consórcio 
Multifinalitário da Região da AMFRI - CIM-AMFRI, determinando a mim, Juciara Reis 
Censi, que lavrasse a ata que vai assinada, pelo Presidente, pelos demais representantes dos 
Municípios Consorciados, por mim que a subscrevi e pela Diretoria Executiva do CIM-
AMFRI. 
 
 

 
 

TIAGO MACIEL BALTT 
Prefeito Municipal de Balneário Piçarras 

 
 

 
 

ÉLCIO ROGÉRIO KUHNEN  
Prefeito Municipal de Camboriú 

 
 
 

 
ERICO DE OLIVEIRA 

Prefeito de Ilhota 
 
 
 

JOÃO LUÍS EMMEL 
Vice-Prefeito Municipal de Itapema 

 
 
 

 
LIBARDONI LAURO CLAUDINO 

FRONZA 
Prefeito Municipal de Navegantes 

 

 
GIOVANI ALBERTO TESTONI  

Chefe de Gabinete da Prefeitura de Itajaí 
 
 
 

MARCOS PEDRO VEBER 
Prefeito Municipal de Luiz Alves 

 
 
 
 

AQUILES JOSE SCHNEIDER DA 
COSTA 

Prefeito Municipal de Penha  
 

 
 
 

JOEL ORLANDO LUCINDA  
Prefeito Municipal de Porto Belo 

 
 
 

JUCIARA REIS CENSI 
Secretária da Assembleia 

Assessora Jurídica – CIM-AMFRI 
OAB/SC nº 36.021 

 
 
 

JOÃO LUIZ DEMANTOVA 
Diretor Executivo – CIM-AMFRI 
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CIM-AMFRI - PORTARIA N. 21.2022 - CARGA HORÁRIA DO QUADRO FUNCIONAL
Publicação Nº 3949733

 

‘ 
 
 

1 

 

PORTARIA nº 21, de 03 de junho de 2022. 

DISPÕE SOBRE A CARGA HORÁRIA DO 
QUADRO FUNCIONAL DO CIM-AMFRI. 

 
O Diretor Executivo do CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL MULTIFINALITÁRIO DA 
REGIÃO DA FOZ DO RIO ITAJAÍ - CIM-AMFRI, Sr. João Luiz Demantova, no uso da 
atribuição que lhe conferem os subitens 12.2.3 e 12.2.12 da Cláusula 12 do Contrato de Consórcio 
Público; 
 
CONSIDERANDO as deliberações da QUINTA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
DO CONSÓRCIO ocorrida aos três dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e um que 
alterou o horário de funcionamento do Consórcio para o expediente entre as 8 horas até 12 horas 
e 13h30min até 17h30min.; e 

CONSIDERANDO que o Diretor Executivo, diante da alteração do horário de funcionamento em 
assembleia, passou a atuar de fato no novo horário compreendido das 08h00min as 12h00min e 
13h30min e 17h30min a partir da data de 01/01/2022. 

 

RESOLVE 

 

Art. 1º - Fica definido a seguinte carga horária do Quadro de Pessoal do Consórcio Intermunicipal 
Multifinalitário da Região da Foz do Rio Itajaí - CIM-AMFRI, com a ratificação das respectivas 
datas de início de vigência: 

FUNCIONÁRIO MODALIDADE DE 
CARGO 

CARGA 
HORÁRIA 

VIGÊNCIA DO 
INÍCIO DA CARGA 

HORÁRIA 
João Luiz Demantova Cargo em comissão 40h 01/01/2022 

Jaylon Jander Cordeiro da Silva Cargo em comissão 40h 03/06/2022 
Juciara Reis Censi Cargo em comissão 20h 01/01/2022 

Juliana Righetto Martins Cargo em comissão 20h 07/03/2022 
Maria Helena Carames y Darriba Cardoso Servidor temporário 20h 29/04/2022 

Rubens Gomes dos Santos Servidor temporário 20h 29/04/2022 
 

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua assinatura. 

Itajaí (SC), 03 de junho de 2022. 

 
JOÃO LUIZ DEMANTOVA  

Diretor Executivo do CIM-AMFRI 
 



04/06/2022 (Sábado) DOM/SC - Edição Extra N° 3876

www.diariomunicipal.sc.gov.br

Página 58

CVC

EXTRATO ADESÃO - PE011/2021 - FORMOSA DO SUL
Publicação Nº 3950542

EXTRATO DE ADESÃO - ATA Nº 54 – PE011/2021
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC
ÓRGÃO GERENCIADOR: CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL - CVC
ÓRGÃO PARTICIPANTE: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL
FORNECEDOR: FM PNEUS LTDA
ATA: 54/2022
DATA DA ATA: 03.06.2022
PAL: 13/2021
PE: 11/2021

OBJETO: A PRESENTE ATA TEM COMO OBJETO O REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO, COM FORNECIMEN-
TO PARCELADO DE CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAUCHUTAGEM, RECAPAGEM, 
VULCANIZAÇÃO E CONSERTOS RAC EM PNEUS DE MÁQUINAS CAMINHÕES E DEMAIS EQUIPAMENTOS, PARA USO DOS ÓRGÃOS PARTICI-
PANTES DO CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL VELHO CORONEL – CVC: MUNICÍPIO DE FORMOSA DO SUL, DURANTE O PRAZO DE VALIDADE 
DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, CONFORME ITENS DA TABELA DA CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA.

ITENS/QUANTIDADE: 21/4
VIGÊNCIA: 21.10.2022
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CIAPS

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 01.2022
Publicação Nº 3951741

 

 

 

 TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 01.2022 
 
Termo de Cooperação Técnica que entre si celebram o CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CIAPS e CONSÓRCIO 
INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO MÉDIO VALE DO ITAJAI - CISAMVI 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE ATENÇÃO PSICOSSOCIAL – CIAPS, 
pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n° 21.568.943/0001-95 com sede na 
Rua Quintino Bocaiúva, 542, Centro, CEP 89135-000, Apiúna - SC, neste ato 
representado pelo seu Presidente, VALCIR FERRARI doravante denominado CIAPS; 
CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE SAUDE DO MÉDIO VALE DO ITAJAI - 
CISAMVI, pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o n. 
03.269.695/0001-08, com sede na Rua Alberto Stein, 433, Velha, CEP 89036-200, 
Blumenau - SC, representado neste ato representado por seu Presidente, ÉRCIO KRIEK 
doravante denominado CISAMVI; 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 
Constitui objeto do presente Convênio de Cooperação Técnica a cooperação institucional 
entre os partícipes para a realização de procedimentos de contratação pelo CISAMVI em 
favor do CIAPS, enquanto este não dispuser de servidores públicos para tais funções 
aproveitando-se a economia de escala e a racionalidade na utilização de recursos públicos 
humanos e materiais. 
Pelo convênio firmado entre as partes fica acordado que não haverá cobrança de valor por 
parte do CISAMVI, pelos serviços prestados ao CIAPS, para contratações que estejam 
dentro do plano de contratações anuais do CISAMVI. 
As demais contratações serão objeto de futura negociação, a exceção da contratação do 
sistema informatizado de gestão. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – ATRIBUIÇÕES DAS PARTES 
Para consecução do objeto estabelecido neste Convênio de Cooperação, constituem 
atribuições: 
I – Do CIAPS: 

a) Promover o planejamento das contratações administrativas de seu interesse, 
mantendo contínua interação com o CISAMVI, inclusive para fins de eventual 
inclusão dessas contratações no Plano Anual de Contratações do CISAMVI; 

b) Realizar a fase preparatória das contratações administrativas que vierem a ser 
realizadas exclusivamente em atendimento aos interesses do CIAPS e 
conjuntamente ao conveniado CISAMVI nas demais contratações que se fizerem 
necessárias, incluindo a elaboração de estudos preliminares, pesquisas de preços 
e termo de referência dessas contratações, conforme exigível em cada caso, com 
o objetivo de aperfeiçoar os termos de cada contratação administrativa; 

c) Atuar na condição de órgão participante das licitações compartilhadas realizadas 
pelo CISAMVI que sejam de interesse comum ao CIAPS; 
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 d) Prestar informações e justificativas ao CISAMVI sobre as definições que vierem 
a ser tomadas na fase preparatória de contratações cujo processo de seleção tenha 
sido transferido ao CISAMVI; 

e) Promover e incentivar junto ao corpo técnico do CIAPS o uso das soluções que 
estejam sendo desenvolvidas com vistas a melhorias dos processos e da gestão; 

f) Manter os agentes do CISAMVI informados do desenvolvimento de todas as fases 
do processo conveniado; 

g) Celebrar e fiscalizar os contratos administrativos e atas de registro de preços, 
decorrentes dos procedimentos de contratação realizados pelo CISAMVI em 
favor do CIAPS. 

II - Do CISAMVI: 
a) Prestar apoio técnico e orientações ao CIAPS a fim de conciliar o planejamento 

das contratações entre os partícipes, privilegiando a realização de procedimentos 
unificados e compartilhados, em prol da economia de escala e da racionalização 
no uso dos recursos públicos; 

b) Realizar a fase externa da seleção do contratado, mediante processo licitatório ou 
de contratação direta, conforme o caso, em atendimento às demandas de 
contratação administrativa que vierem a ser apresentadas pelo CIAPS, observando 
os ritos procedimentais estabelecidos na legislação de regência das contratações 
públicas; 

c) Promover os atos de contratação administrativa com a pessoa física ou jurídica 
que vier a ser selecionada, inclusive mediante celebração de Ata de Registro de 
Preços, sempre que a gestão da contratação administrativa permanecer sob 
responsabilidade do CISAMVI, sem prejuízo de que a formalização das 
contratações decorrentes do Sistema de Registro de Preços seja realizada 
diretamente entre o CIAPS e o fornecedor registrado; 

d) Comunicar o resultado do processo de seleção ao CIAPS, remetendo-lhe cópia do 
processo de seleção, inclusive dos atos de adjudicação e homologação, sempre 
que a gestão da contratação administrativa competir ao CIAPS, a fim de que este 
promova a convocação do vencedor para a celebração do contrato ou da Ata de 
Registro de Preços; 

e) Expedir orientações a seus servidores sobre os procedimentos a serem adotados 
para a correta execução dos objetivos deste instrumento; 

f) Manter os agentes do CIAPS informados do desenvolvimento de todas as fases 
do processo conveniado. 

 
CLÁUSULA TERCEIRA – RECURSOS  
As despesas necessárias a consecução das ações de cada partícipe, previstas para 
realização do objeto deste convênio, deverão constar da programação anual de 
investimentos, sendo que as partes empregarão recursos financeiros, materiais e humanos 
em conformidade com suas disponibilidades e com as necessidades definidas de comum 
acordo. 
A execução do presente Convênio de Cooperação não dependerá da liberação ou 
transferência de recursos entre as partes envolvidas. 
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 Se, durante a execução do presente Convênio, ocorrer a necessidade de compartilhamento 
de qualquer recurso financeiro entre as partes envolvidas para execução de determinadas 
etapas do projeto, deverá ser celebrado aditivo ao convênio ou contrato de repasse, 
observada a legislação pertinente. 
 
CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA E DAS ALTERAÇÕES 
A vigência do presente Convênio de Cooperação contará a partir da data de sua assinatura 
por um período de 4 (quatro) anos. 
O Convênio de Cooperação poderá ser alterado ou prorrogado mediante acordo prévio 
entre os partícipes, constituindo-se as alterações ajustadas em objeto de Convênios 
Aditivos. As alterações de prazo, se necessário, deverão ocorrer antes do término da 
vigência do Convênio, por sucessivos períodos de 12 (doze) meses. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DENÚNCIA OU RESCISÃO 
O presente Convênio de Cooperação poderá ser denunciado a qualquer tempo, 
unilateralmente, mediante comunicação por escrito, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, ou rescindido por acordo entre os partícipes, ou, ainda, por descumprimento 
das cláusulas e condições estabelecidas ou por superveniência de legislação que o torne 
inexequível, respondendo os mesmos pelas obrigações até então assumidas. 
 
CLÁUSULA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
A publicação integral ou resumida do presente Convênio de Cooperação será efetivada 
no Diário Oficial dos Municípios (DOM/SC), em até 05 dias úteis após a sua assinatura. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – FORO 
Os partícipes elegem o foro da Comarca de Blumenau para dirimir quaisquer dúvidas ou 
litígios que porventura possam surgir da execução do presente Convênio de Cooperação. 
E, por assim estarem devidamente justos e acordados, os partícipes, inicialmente 
nomeados, firmam o presente Convênio de Cooperação, comprometendo-se com sua 
execução. 
Blumenau - SC, 02 de junho de 2022. 
 

(Assinado eletronicamente) 
ÉRCIO KRIEK 

Presidente do CISAMVI 

(Assinado eletronicamente) 
VALCIR FERRARI 
Presidente do CIAPS 

 
 

(Assinado eletronicamente) 
VANESSA FERNANDA SCHMITT 

Diretora Executiva do CISAMVI 

 
 

(Assinado eletronicamente) 
LEONARDO RAFAEL FRONZA 
Coordenador Executivo do CIAPS 
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CONDER

1º TA AO CT 021.2022 - EDINEIDE - PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA
Publicação Nº 3950370

Cód. de Registro de Informação (e-Sfinge) A3D9CACDC6D231B1472283643836E03591612F3F

 

 

 

1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 021/2022 
PROCESSO LICITATÓRIO N° 016/2022 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 006/2022 
 
O CONSÓRCIO INTERMUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL – CONDER - 
Consórcio Público, constituído na forma de Associação Pública, com personalidade jurídica de direito 
público, inscrito no CNPJ sob o nº 23.773.012/0001-54, com sede na Rua Osvaldo Cruz, nº 167, Prédio da 
CASAN, Centro, Município de São Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, neste ato representado por 
seu Presidente, Sr. CLAUDIO JUNIOR WESCHENFELDER adiante nomeado CONTRATANTE, e a 
empresa EDINEIDE DE F. VARQUES BRITO COMÉRCIO E SERVIÇOS ME, com sede na Rua dos 
Auetes, n° 86, Bairro Vila Costa e Silva, município de Campinas, Estado de São Paulo, CEP sob n° 13.081-
180, inscrita no CNPJ sob nº 31.261.184/0001-77, neste ato representado pela Sra. EDINEIDE DE 
FÁTIMA VASQUES BRITO, inscrita no CPF sob n° 724.301.339-49, adiante nomeada CONTRATADA, 
no uso de suas atribuições legais, pactuam o presente termo, cuja celebração foi autorizada de acordo com o 
Processo de Licitação n° 016/2022, instaurado sob a modalidade Pregão Eletrônico nº 006/2022. 
 
As partes acima identificadas pactuam o presente termo aditivo, regido pela Lei Federal nº 8.666/93, e suas 
diversas alterações legais, que passa a fazer parte integrante do contrato original, com as seguintes avenças: 
 
• Considerando a notificação extrajudicial enviada pelo CONDER para a empresa EDINEIDE DE 
FÁTIMA VASQUES BRITO; 
 
• Considerando o Ofício de prorrogação do prazo de entrega dos equipamentos, apresentado pela 
empresa; 
 
• Considerando o Parecer Jurídico e Decisão nº 180/2022, o qual DEFERE o pedido apresentado pela 
empresa. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
 
1.1. O objeto do termo aditivo consiste na alteração da Cláusula Sétima – Do Fornecimento/Entrega do 
Contrato nº 021/2022, o qual corresponde a AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAIS PARA 
IMPLANTAÇÃO DE USINA DE ASFALTO, COM A FINALIDADE DE DESENVOLVER AÇÕES NA 
ÁREA DA INFRAESTRUTURA COM PAVIMENTAÇÃO, DRENAGENS, CONSERVAÇÃO DE VIAS 
PÚBLICAS NO PERÍMETRO URBANO E RURAL DOS MUNICÍPIOS CONSORCIADOS AO 
CONDER, DE ACORDO COM O CONVÊNIO Nº 2021TR002172, CELEBRADO COM O ESTADO DE 
SANTA CATARINA, POR MEIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA E 
MOBILIDADE – SIE. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE ENTREGA 
 
2.1. Fica PRORROGADO o prazo de entrega do equipamento descrito no item 02 do contrato nº 021/2022 
até dia 30/06/2022, conforme dispõe o Parecer Jurídico e Decisão nº 180/2022. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DE POSSÍVEIS PEDIDOS DE REEQUILÍBRIOS ECONÔMICOS 
 
3.1. Fica consignado neste termo aditivo de que o deferimento da prorrogação do prazo para a entrega do 
equipamento em comento não servirá como fator de embasamento para possíveis pleitos de reequilíbrio 
econômico financeiro. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS DEMAIS CLÁUSULAS DO CONTRATO  
 
4.1. As demais cláusulas constantes no Contrato Original permanecem inalteradas e em pleno vigor. 
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CLÁUSULA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
5.1. Para as questões decorrentes da execução deste termo aditivo, fica eleito o foro da Comarca de São 
Miguel do Oeste, Estado de Santa Catarina, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado 
ou especial que possa ser. 
 
E, por estarem assim justos e contratados, firmam o presente, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, sem 
emendas ou rasuras, para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 
 
 
São Miguel do Oeste/SC, 03 de junho de 2022. 
 
 
 
 
CLAUDIO JUNIOR WESCHENFELDER                EDINEIDE DE FÁTIMA VASQUES BRITO 
        PRESIDENTE DO CONDER                          EDINEIDE F. VARQUES BRITO COM. E SERV. ME 
                   Contratante                        Contratada 
 
 
 
DECLARO que sou Gestor/Fiscal do 
presente Contrato, recebi uma cópia e estou 
incumbindo de fiscalizar e gerir o 
cumprimento deste termo aditivo.  
 
 
JUSSARA SALETE REGINATTO 
CPF: 044.056.609-64     

Após análise do conteúdo do termo aditivo acima 
mencionado e do contrato original, verificou-se que 
este cumpre os requisitos exigidos pela Lei Federal 
8.666/93 e suas alterações posteriores, opinando 
assim, pela assinatura do presente termo. 

 
 
                                                                                                                

MICHAEL DIEGO COPETTI 
OAB/SC 45.762 

Assessor Jurídico CONDER 

CLAUDIO JUNIOR 
WESCHENFELDER
:06126667948

Assinado de forma digital por 
CLAUDIO JUNIOR 
WESCHENFELDER:06126667948 
Dados: 2022.06.03 09:56:42 
-03'00'

JUSSARA SALETE 
REGINATTO:04405
660964

Assinado de forma digital por 
JUSSARA SALETE 
REGINATTO:04405660964 
Dados: 2022.06.03 09:57:12 
-03'00'

MICHAEL DIEGO 
COPETTI:064334
68993

Assinado de forma digital 
por MICHAEL DIEGO 
COPETTI:06433468993 
Dados: 2022.06.03 
09:57:37 -03'00'
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CONSAD

PORTARIA N° 16, DE 06 JUNHO DE 2022
Publicação Nº 3950237

PORTARIA N° 16, DE 06 JUNHO DE 2022
CONCEDE FÉRIAS A FUNCIONÁRIA.

O Consórcio Interestadual e Intermunicipal de municípios de Santa Catarina, Paraná e Rio Grande do Sul de Segurança Alimentar, Atenção a 
Sanidade Agropecuária e Desenvolvimento Local – CONSAD, Pessoa Jurídica de Direito Público, inscrito no CNPJ sob n° 07.272972/0001-31, 
neste ato representado por seu Presidente, Senhor Vandecir Dorigon, no uso de suas atribuições Estatutárias resolve:
Art. 1º. Em conformidade e amparado pelo Estatuto do Consórcio, nos termos da Lei de Consolidação do Trabalho, conceder férias a funcio-
nária Isis Burtet Jankus, portadora da Matrícula n° 31, CPF sob n° 053.856.669-80, que exerce a função de Médica Veterinária no período 
de 06/06/2022 a 14/06/2022, referente ao período aquisitivo de 01/07/2020 a 30/06/2021, totalizado um período de 09 (nove dias).

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se definições em contrário.

São Miguel do Oeste –SC, 03 de Junho de 2022.
Vandecir Dorigon
Presidente do Consórcio

Registra-se e Publique-se

Elisete Simioni
Diretora Administrativa e Financeira
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